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APRESENTAÇÃO 

A Câmara dos Deputados, no cumprimento do seu dever de prestar contas, conforme o art. 70 da 

Constituição Federal, apresenta seu Relatório de Gestão, relativo ao exercício de 2016, que contém a 

síntese dos resultados das ações empreendidas no esforço de melhor cumprir suas competências 

constitucionais e legais, bem como evidenciar a regular aplicação dos recursos públicos.  

A elaboração do Relatório de Gestão norteou-se pelas normas de organização e apresentação de 

relatórios e de peças complementares integrantes dos processos de contas da administração pública 

federal estabelecidas, em especial, pela Instrução Normativa TCU n. 63, de 2010, pela Decisão 

Normativa TCU n. 154, de 2016, e pela Portaria TCU n. 59, de 2017.  

As informações estão organizadas de acordo com a estrutura estabelecida no Sistema de Prestação 

de Contas (e-Contas) do Tribunal de Contas da União, dividindo-se em sete capítulos: 1. Visão geral da 

unidade prestadora de contas; 2. Planejamento organizacional e resultados; 3. Governança, gestão de 

riscos e controles internos; 4. Áreas especiais da gestão; 5. Relacionamento da Câmara dos Deputados 

com a sociedade; 6. Desempenho financeiro e informações contábeis; e 7. Conformidade da gestão e 

demandas de órgãos de controle. 

As principais realizações da gestão e as dificuldades para alcançar os objetivos estabelecidos 

estão descritas nos capítulos e itens abordados neste relatório. 

No capítulo 1, apresenta-se a visão geral da Câmara dos Deputados, sua finalidade e suas 

competências, seu organograma, a descrição das competências das unidades consideradas estratégicas, 

os dados dos titulares das referidas unidades e os macroprocessos finalísticos. 

No capítulo 2, são contemplados o planejamento organizacional, as formas e os instrumentos de 

monitoramento da execução e dos resultados alcançados, o desempenho orçamentário, o desempenho 

operacional e as informações sobre indicadores de desempenho. 

Ressalta-se que, quanto ao desempenho orçamentário, a Câmara dos Deputados não possui 

programa temático sob sua responsabilidade, visto que o Programa 0553 ï Atuação Legislativa da 

Câmara dos Deputados se enquadra como Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado. Por 

esse motivo, não é apresentado o detalhamento da execução física e financeira das ações orçamentárias 

de responsabilidade desta Casa. 

O capítulo 3 apresenta a descrição da estrutura de governança da unidade, as atividades de 

correição da Comissão Permanente de Disciplina e a gestão de riscos e controles internos. 

No capítulo 4, encontram-se as informações sobre a gestão de pessoas, a gestão do patrimônio e 

da infraestrutura, a gestão da tecnologia da informação e comunicação, a gestão ambiental e de 

sustentabilidade, a gestão de fundos e programas e a gestão da informação. 

 A gestão de pessoas contempla informações sobre: a estrutura de pessoal deste órgão; os 

indicadores de saúde, segurança e qualidade de vida no trabalho; o demonstrativo das despesas com 

pessoal; os controles para mitigar riscos relacionados a pessoal; as ações voltadas à valorização do 

servidor; e a contratação de estagiários e de pessoal de apoio. 

Em relação à contratação de consultores para projetos de cooperação técnica com organismos 

internacionais, não existem informações a serem prestadas, posto que os contratos foram integralmente 

executados e liquidados nos exercícios de 2013 e 2014. 

A gestão do patrimônio e da infraestrutura engloba informações sobre a gestão da frota de 

veículos própria e terceirizada, a política de destinação de veículos inservíveis ou fora de uso, a gestão 

do patrimônio imobiliário da União sob responsabilidade desta Casa e a cessão de espaço físico em 

imóvel da União. 
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A gestão da tecnologia da informação e comunicação (TIC) aborda o modelo de governança, o 

plano estratégico, os projetos desenvolvidos em 2016, os principais sistemas, os processos de 

gerenciamento de serviços, a gestão de riscos de TIC, a força de trabalho e o plano de capacitação do 

pessoal. 

A gestão ambiental e de sustentabilidade apresenta as ações/medidas adotadas por este órgão que 

garantam a sustentabilidade ambiental em sua atuação, especialmente na aquisição de bens e serviços.  

A gestão de fundos e programas contempla a identificação e as informações do Fundo Rotativo 

da Câmara dos Deputados. 

Já a gestão da informação apresenta dados sobre a organização da informação legislativa, dos 

acervos informacionais e a sua disseminação, com destaque para os documentos históricos e 

bibliográficos e a produção editorial da Casa. 

O capítulo 5 trata da descrição dos canais de acesso do cidadão à Câmara dos Deputados, para 

fins de solicitações, reclamações, denúncias e sugestões; os mecanismos utilizados para medir a 

satisfação dos cidadãos-usuários; os mecanismos de transparência das informações desta Casa; as ações 

de interação com a sociedade; e as ações de acessibilidade e de responsabilidade social. 

Este órgão não possui informações referentes à elaboração e divulgação da Carta de Serviços ao 

Cidadão e também não dispõe de instrumento semelhante, em função de que o Decreto n. 6.932, de 

2009, alcança apenas os órgãos e entidades do Poder Executivo federal.  

No capítulo 6, são evidenciados o tratamento contábil da depreciação e da amortização de itens 

do patrimônio e a avaliação e mensuração de ativos e passivos, bem como fornecidas informações sobre 

a sistemática de apuração de custos e as demonstrações contábeis e suas notas explicativas. 

No capítulo 7, são abordadas providências adotadas em decorrência de determinações e 

recomendações do TCU e de recomendações da Secretaria de Controle Interno desta Casa; as medidas 

administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao erário; a demonstração da conformidade 

do cronograma de pagamento de obrigações com o disposto no art. 5º da Lei n. 8.666, de 1993; e as 

informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas beneficiadas pela 

desoneração da folha de pagamento. 

Por fim, destaca-se que este relatório foi organizado e sistematizado pela comissão de servidores 

designada pela Portaria n. 1, de 2016, do diretor do Departamento de Finanças, Orçamento e 

Contabilidade (Defin), nos termos do art. 4º da Instrução n. 2, de 25 de novembro de 2016, do Diretor-

Geral, bem como dos arts. 84 da Lei n. 4.320, de 1964; 81 e 82, § 1º, do Decreto-Lei n. 200, de 1964, e 

191, inciso VIII, da Resolução CD n. 20, de 1971. Os trabalhos da comissão foram coordenados pelo 

diretor da Coordenação de Contabilidade e supervisionados pelo diretor do Defin. 

 

 

 

Francisco Glauber Lima Mota Evandro Lopes Costa Lucio Henrique Xavier Lopes 

Diretor da Coordenação de Contabilidade 

CRC/DF n. 9.192 

Diretor do Departamento de 

Finanças, Orçamento e 

Contabilidade  

CRC/DF n. 7.504 

Diretor-Geral da Câmara dos 

Deputados 
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1 VISÃO GERAL DA UNIDADE PRESTADORA DE CONTAS 

 

1.1 Finalidade e Competências 
 

A Câmara dos Deputados integra o Congresso Nacional, ente responsável pelo exercício do 

Poder Legislativo na esfera federal. Compõe-se de representantes do povo, eleitos por legislatura, 

pelo sistema proporcional, em todos os estados e no Distrito Federal, o que resulta em um 

Parlamento com diversidade de proposituras e de ideias para atender aos anseios da sociedade. As 

competências desta Casa Legislativa são regidas pela Constituição Federal e abrangem três funções 

primordiais: representar o povo brasileiro (art. 45), elaborar as leis (art. 48) e fiscalizar os atos do 

Poder Executivo na aplicação dos recursos públicos (arts. 49 a 51 e art. 70). 

 

1.2 Organograma  
 

As funções constitucionais da Câmara dos Deputados são exercidas diretamente pelos 

parlamentares, com o apoio da estrutura técnico-administrativa e técnico-legislativa. Essa estrutura 

técnica é diretamente subordinada à Mesa Diretora, órgão político-institucional que exerce a direção 

dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos, e cujos titulares são parlamentares eleitos 

para mandato de dois anos. A Mesa Diretora compõe-se de Presidência e de Secretarias, 

constituindo-se, a primeira, do presidente e de dois vice-presidentes e, a segunda, de quatro 

secretários1. 

A direção da estrutura técnico-administrativa e técnico-legislativa subdivide-se, 

respectivamente, em Diretoria-Geral (DG) e Secretaria-Geral da Mesa (SGM), ambas situadas no 

mesmo nível hierárquico. A DG é departamentalizada, de maneira funcional, em diretorias, 

assessorias, consultorias, departamentos, centros e coordenações, enquanto a SGM é estruturada em 

assessorias e coordenações. O organograma que ilustra essa estrutura formal até o nível de 

departamento está disponível para consulta no portal da Câmara dos Deputados2. 

A Coordenação de Acessibilidade foi criada na estrutura administrativa da Diretoria-Geral, 

conforme a Resolução n. 19, de 8 de dezembro de  2016, para coordenar atividades nas áreas de 

acessibilidade de comunicação e informação, acessibilidade digital e tecnológica, sensibilização, 

capacitação e inclusão social das pessoas com deficiência. As competências e atribuições dos 

titulares das unidades administrativas da Coordenação de Acessibilidade serão definidas em Ato da 

Mesa Diretora, cuja minuta está em fase de aprovação. 

 

O quadro a seguir relaciona as áreas mais estratégicas da gestão com informações sobre suas 

principais competências e titulares responsáveis. 

 

                                                           
1 Art. 14, §1º, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 
2 Assessorias, consultorias, departamentos e centros encontram-se no mesmo nível hierárquico, conforme apresentado no 

organograma da Câmara dos Deputados, disponível em: <http://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm>. Acesso em: 14 mar. 

2017. 

 

http://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm
http://www2.camara.leg.br/a-camara/estruturaadm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/rescad/2016/resolucaodacamaradosdeputados-19-8-dezembro-2016-784007-publicacaooriginal-151520-pl.html
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1Quadro 1 ï Informações sobre áreas estratégicas 

Unidades Competências Macroprocessos Titular  Cargo 

Período de 

atuação ï 

exercício 

de 2016  

Diretoria -Geral 

(DG) 

Planejar, coordenar, orientar, 

dirigir e controlar todas as 

atividades administrativas da 

Câmara dos Deputados, de 

acordo com as deliberações da 

Mesa Diretora. 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

Rômulo de Sousa 

Mesquita 

 

 

 

 

Lúcio Henrique 

Xavier Lopes 

Diretor-Geral 

1º de 

janeiro a 3 

de agosto 

 

 

 

4 de agosto 

a 31 de 

dezembro 

Prover e manter a 

infraestrutura física 

Desenvolver e gerir pessoas 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Promover a saúde dos 

parlamentares, servidores e 

dependentes 

Gerir  a segurança de pessoas, 

materiais e patrimônio 

Gerir o provimento de 

produtos, serviços e 

informações para os gabinetes 

parlamentares 

Prestar assessoria técnica-

legislativa, jurídico-regimental 

e constitucional 

Promover a defesa jurídica e 

institucional 

Assessoria de 

Projetos e 

Gestão (Aproge) 

Assessorar o Diretor-Geral a 

promover, planejar, coordenar e 

orientar a implementação da 

melhoria contínua da gestão por 

meio do planejamento 

estratégico institucional, da 

governança corporativa, da 

gestão de projetos e da gestão de 

processos; planejar e coordenar 

ações de cooperação técnica. 

Gerir o relacionamento 

institucional 
William França 

Cordeiro  

 

 

 

Antonio Carvalho 

e Silva Neto 

Chefe da 

Assessoria de 

Projetos e 

Gestão 

1º de 

janeiro a 3 

de agosto 

 

 

 

4 de agosto 

a 31 de 

dezembro 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

Diretoria de 

Recursos 

Humanos 

(DRH) 

Planejar, dirigir e controlar as 

atividades inerentes à gestão de 

pessoas da Câmara; zelar pelo 

cumprimento das diretrizes e 

programas da política de pessoal. 

 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

Maria Madalena da 

Silva Carneiro  

 

Rogerio Ventura 

Teixeira 

Diretor de 

Recursos 

Humanos 

1º de 

janeiro a 3 

de agosto 

 

4 de agosto 

a 31 de 

dezembro 

Promover a saúde dos 

parlamentares, servidores e 

dependentes 

Desenvolver e gerir pessoas 

Gerir a segurança de pessoas, 

materiais e patrimônio 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Diretoria 

Administrativa  

(Dirad)  

Planejar, coordenar, orientar e 

dirigir as atividades relativas a 

orçamento, finanças, 

contabilidade, protocolo, 

distribuição de periódicos, 

correspondência, transporte, 

serviços gerais, obras, 

manutenção, material, 

patrimônio, informática, 

segurança e higiene. 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

Marcos Cesar 

Santos de 

Vasconcelos  

 

 

Rômulo de Sousa 

Mesquita 

Diretor 

Administrativo 

1º de 

janeiro a 3 

de agosto 

 

 

4 de agosto 

a 31 de 

dezembro 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Prover bens e serviços 

Controlar as finanças, o 

orçamento e a contabilidade 

Registrar a atuação 

parlamentar 

Gerir a tecnologia da 

informação 

Prover e manter a 

infraestrutura física 

Gerir a segurança de pessoas, 

materiais e patrimônio 
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Unidades Competências Macroprocessos Titular  Cargo 

Período de 

atuação ï 

exercício 

de 2016  

Diretoria 

Legislativa 

(Dileg) 

Planejar, coordenar e dirigir as 

atividades de apoio aos trabalhos 

legislativos, incluindo a 

consultoria e o assessoramento 

técnico e institucional, os 

trabalhos das Comissões, o 

processo de produção e arquivo 

da documentação legislativa e o 

acompanhamento taquigráfico 

dos discursos e debates. 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

Afrísio de Souza 

Vieira Lima Filho 

Diretor 

Legislativo 

1º janeiro a 

31 de 

dezembro 

Gerir a informação 

Prestar assessoria técnica-

legislativa, jurídico-regimental 

e constitucional 

Apoiar a elaboração de 

produtos legislativos 

Preparar e documentar sessões 

plenárias e reuniões da Mesa 

Elaborar estudos de interesse 

do Parlamento 

Assessorar os trabalhos 

parlamentares em matérias 

orçamentárias e financeiras 

Registrar a atuação 

parlamentar 

Preparar e documentar 

reuniões 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Secretaria-

Geral da Mesa 

(SGM) 

Assessorar a Mesa da Câmara 

dos Deputados, em todos os 

trabalhos legislativos, e a 

Presidência, no desempenho de 

suas atribuições regimentais e 

constitucionais; dirigir, 

coordenar e orientar todas as 

atividades legislativas da Câmara 

dos Deputados. 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Silvio Avelino da 

Silva  

 

 

Wagner Soares 

Padilha 

Secretário-

Geral da Mesa 

1º de 

janeiro a 7 

de julho 

 

 

8 de julho a 

31 de 

dezembro 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

Preparar e documentar sessões 

plenárias e reuniões da Mesa 

Registrar a atuação 

parlamentar 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Secretaria de 

Comunicação 

Social  

(Secom) 

Divulgar as atividades da 

Câmara dos Deputados; 

gerenciar os veículos de 

comunicação da Casa (TV, 

Rádio, Agência de Notícias e 

Jornal da Câmara); gerenciar o 

trabalho de assessoria de 

imprensa; e promover ações de 

relações públicas e divulgação 

institucional que aproximem o 

Poder Legislativo da sociedade. 

Gerir o relacionamento 

institucional 

Deputado Cleber 

Verde 

 

Deputado José 

Priante 

Secretário de 

Comunicação 

Social 

1º de 

janeiro a 

9 de agosto 

 

 10 de 

agosto a 31 

de 

dezembro 

Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara dos 

Deputados 

 

Claudio Guimarães 

Lessa 

 

Silvério Aureliano 

de Mello Rios 

 

Gisele Azevedo 

Rodrigues 

Diretor 

Executivo de 

Comunicação 

Social 

1º de 

janeiro a 19 

de junho  

 

20 de junho 

a 22 de 

agosto 

 

23 de 

agosto a 31 

de 

dezembro 

Gerir a informação 

Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 

 

https://camaranet.camara.gov.br/web/P_6865
https://camaranet.camara.gov.br/web/P_6865
https://camaranet.camara.gov.br/web/P_6881
https://camaranet.camara.gov.br/web/P_6881
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1.3 Macroprocessos Finalísticos  
 

A Câmara dos Deputados realiza a missão institucional de acolher as demandas da sociedade 

brasileira, analisá-las sob a perspectiva do interesse público e, quando julgar conveniente, 

transformá-las em proposições legislativas, que, se aprovadas, serão submetidas à sanção 

presidencial, conforme o caso, para eventualmente passarem a compor o ordenamento jurídico 

nacional.  

Nesse sentido, os três macroprocessos finalísticos da unidade referem-se aos conjuntos de 

atividades pelos quais a Casa cumpre sua miss«o e gera valor para o cidad«o: ñElaborar diplomas 

legaisò, ñRepresentar o povo brasileiroò e ñFiscalizar os seus atos e os dos demais Poderesò. A 

tabela 1 apresenta, a seguir, a descrição, as atividades relacionadas, os produtos, os insumos, os 

responsáveis e os clientes para cada macroprocesso finalístico.  

Os macroprocessos finalísticos impactam diretamente os beneficiários externos, estão 

vinculados à atuação parlamentar e constituem a razão de ser da Câmara.  
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1Tabela 1 ï Macroprocessos finalísticos da Câmara dos Deputados 

Macroprocessos Descrição Atividades relacionadas Produtos 

Participação 

na receita da 

UPC 

Insumos Responsáveis Clientes 

Elaborar diplomas legais 

(emendas à Constituição, 
leis complementares, leis 

ordinárias, leis delegadas, 

lei de diretrizes 
orçamentárias, lei 

orçamentária anual, 

medidas provisórias, lei 

do plano plurianual, 

decretos legislativos, 

resoluções)  

Apreciação e eventual alteração do 
ordenamento jurídico que rege a 

sociedade brasileira. 

Propositura, discussão e deliberação 
de matérias legislativas. 

Proposições  

Não se aplica 

Apoio técnico-legislativo, 
jurídico-regimental e 

constitucional, 

administração material, 
logística e operacional das 

atividades parlamentares.  

Mesa Diretora; 

Plenário; 
Colégio de Líderes; 

comissões;  

deputados 

Sociedade; 

Senado; 

TCU; 
Poder 

Executivo; 

Poder 

Judiciário 

Promulgação de matérias 

legislativas específicas e remessa de 

proposições aprovadas ao Senado 
Federal ou ao Poder Executivo. Debate; 

apreciação; 

diploma legal 
Apreciação de vetos (sessões do 

Congresso Nacional). 

Fiscalizar os seus atos e 
os dos demais Poderes 

Fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e 

patrimonial da União e das entidades 

da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das 

subvenções e renúncia de receitas, 
mediante controle externo e sistema de 

controle interno de cada Poder; 

fiscalização dos atos do presidente e 
vice-presidente da República, dos 

ministros de Estado, dos ministros do 

Supremo Tribunal Federal, do 
procurador-geral da República e do 

advogado-geral da União que 

importarem, tipicamente, crime de 
responsabilidade. 

Sustação dos atos normativos dos 
demais Poderes que exorbitem do 

poder regulamentar ou dos limites 

de delegação legislativa; julgamento 
das contas prestadas pelo presidente 

da República e apreciação dos 

relatórios sobre a execução dos 
planos de governo; fiscalização e 

controle dos atos dos demais 

Poderes, incluídos os da 
administração indireta. 

Relatórios finais 
de fiscalização e 

controle, 

relatórios finais 
de CPI, planos de 

execução e 

proposições 

relacionadas 

Não se aplica 
 

Apoio técnico-legislativo e 
administração material, 

logística e operacional para 

identificação e formulação 
de proposições relativas à 

fiscalização e ao controle. 

 
Parecer técnico sobre as 

contas do Poder Executivo, 

elaborado pelo Tribunal de 
Contas da União. 

Mesa Diretora; 

Plenário; 
comissões;  

deputados 

Sociedade; 
Ministério 

Público; 

Poder 
Judiciário; 

Tribunal de 

Contas da 

União 

Representar o povo 
brasileiro 

Exercício da soberania popular, 

trazendo ao Parlamento as 

reivindicações da sociedade brasileira. 

Ações de interação com a sociedade 
(visitas às bases eleitorais, 

participação em eventos, recepção 

de autoridades e de representantes 
da sociedade organizada, fóruns e 

debates em ambiente digital, 

divulgação da atuação parlamentar, 
etc.). 

Inclusão de temas relevantes para a 

sociedade nos debates e na agenda 

legislativa. 

Discursos e 

pronunciamentos, 
proposições 

legislativas, 

audiências 
públicas e 

comissão geral 

Não se aplica 
 

Apoio técnico-legislativo e 
secretariado parlamentar 

com vistas a ampliar o 

acesso dos cidadãos aos 
seus representantes. 

Plenário; 
Mesa Diretora; 

Colégio de Líderes; 

comissões;  
deputados 

Sociedade; 
República 

Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 
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2 PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

 

2.1 Planejamento Organizacional  

 

O planejamento estratégico da Câmara dos Deputados foi estruturado a partir de um ciclo de 

longo prazo, que vai de 2012 a 2023 (Ato da Mesa n. 59, de 2013). Esse documento inclui a missão 

institucional, a visão de futuro, as diretrizes estratégicas e as respectivas linhas de atuação (figura 

1). A missão institucional e a visão de futuro da instituição são ligadas aos macroprocessos 

finalísticos: ñRepresentar o povo brasileiroò; ñElaborar diplomas legaisò; e ñFiscalizar os seus atos 

e os dos demais Poderesò, cuja competência é atribuída aos parlamentares pela Constituição 

Federal, conforme já explicitado no item 1.3 deste relatório. 

Diferentemente dos demais órgãos da administração pública federal, cuja execução das 

atividades finalísticas se dá por agentes do Estado, sob a coordenação dos agentes políticos 

(presidente da República, ministros de Estado ou diretores de agências reguladoras), no Poder 

Legislativo os servidores do Estado executam ações de apoio para as atividades finalísticas. 

Contudo, a despeito da produção de valor para o cidadão se dar predominantemente por meio da 

atuação parlamentar, a área administrativa pode potencializar a atuação dos seus agentes políticos e 

otimizar o uso de recursos públicos.  

Com base no ciclo de longo prazo 2012-2023, desdobram-se os de curto prazo 

correspondentes a dois anos, que refletem as conjunturas política, econômica e tecnológica 

vigentes. Cada etapa compõe-se de programas, de projetos e de ações priorizados com a finalidade 

de construir as condições necessárias para a instituição cumprir sua missão e alcançar sua visão de 

futuro. A estratégia da Casa é colocada em prática por meio dos projetos corporativos, voltados para 

o aperfeiçoamento dos macroprocessos de apoio à atividade legislativa e parlamentar, e também por 

meio do alinhamento das diversas áreas da Câmara em suas ações setoriais.  

O portfólio de projetos corporativos é avaliado continuamente pelo Comitê de Gestão 

Estratégica (CGE). Essa revisão pode culminar na criação de novas propostas, no encerramento de 

outras ou na sua transferência para acompanhamento setorial por algum órgão da Câmara dos 

Deputados. Quando há alteração significativa no cenário estratégico, como, por exemplo, crise 

econômica ou fiscal, há possibilidades de ajustes no planejamento para adequação do ciclo de curto 

prazo. 

A metodologia utilizada, bem como os elementos considerados no planejamento estratégico, 

estão descritos em detalhes no portal3 da Câmara dos Deputados. Veja a figura 1 a seguir. 

 

 

                                                           
3 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/a-camara/gestao-na-camara-dos-deputados>. Acesso em: 13 mar. 2017. 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2013/atodamesa-59-8-janeiro-2013-775042-publicacaooriginal-138699-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/a-camara/gestao-na-camara-dos-deputados
http://www2.camara.leg.br/a-camara/gestao-na-camara-dos-deputados
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1Figura 1 ï Estratégia da Câmara dos Deputados 

       
 Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 
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2.1.1 Descrição sintética dos objetivos do exercício  
 

Em 2016, o Comitê de Gestão Estratégica (CGE) estabeleceu o foco para a gestão 

estrat®gica a partir de um duplo direcionamento: ñCidadania ativaò e ñGest«o integradaò, a fim de 

priorizar as ações de gestão da Câmara dos Deputados em sintonia com os anseios da sociedade.  

Assim, entre as 24 linhas de atuação que compõem a estratégia da Câmara dos Deputados 

para o período de 2012 a 2023, foram priorizadas nove linhas, sinalizadas na figura 1, para nortear o 

portfólio de projetos corporativos, bem como ações e decisões da administração.  

2.1.2 Estágio de implementação e resultados do planejamento estratégico  

Por meio do ciclo de curto prazo, composto de um portfólio de projetos corporativos, a 

Câmara dos Deputados promove a execução do planejamento estratégico de longo prazo. Em 2016, 

os projetos corporativos em andamento geraram diversos benefícios, sendo que seis projetos 

remanescentes de 2015 foram encerrados. Os resultados estão relacionados no quadro a seguir: 

2Quadro 2 ï Projetos corporativos 2015-2016 

Projeto 

Alinhamento estratégico 

Descrição Resultados/principais entregas  Situação 
Diretrizes 

Linhas de 

atuação 

1 

Infoleg ï 

Movimentação 

Parlamentar 

4 ï Qualidade 

das leis 
4.3 

Modernizar e tornar corporativos 

os processos de movimentação 

parlamentar (registro do 

afastamento de deputado ï 

licenças, suspensões e vacâncias, 

convocação de suplente, posse 

individual, reassunção, 

simulação da movimentação 

parlamentar, término do mandato 

e consultas referentes a esses 

processos), por meio da 

plataforma de informações 

legislativas Infoleg Parlamentar, 

estabelecendo a governança dos 

dados em um repositório único 

na Casa. 

O módulo está em homologação pela área 

de negócio (Secretaria-Geral da Mesa) e 

permitirá integrar dados aos de outros 

órgãos da Câmara, eliminar redundâncias e 

realizar a sua gestão por meio do Infoleg 

Parlamentar. 

Em andamento 

7 ï Gestão 7.2 

2 eDoc 7 ï Gestão 7.2/7.5 

Garantir a gestão de conteúdos 

digitais e convencionais, 

observando princípios, objetivos, 

diretrizes e requisitos da Política 

de Gestão de Conteúdos 

Informacionais. 

Aceite do sistema eDoc e uso massivo por 

algumas unidades administrativas. 

Em andamento 

3 

Serviço de 

Preservação 

Digital 

7 ï Gestão 7.2 / 7.3 

Implantar serviço de preservação 

digital de informações, arquivos 

e dados gerados na Câmara dos 

Deputados de modo a padronizar 

formatos, garantir sua 

atemporalidade e atender à LAI e 

a normas da Casa.  

O fluxo completo do sistema escolhido 

para a preservação digital (Archivematica) 

foi testado. 

Em andamento 

4 

Ocupação do 

Centro de 

Gestão e 

Armazenamento 

de Materiais 

(Ceam/SIA) 

7 ï Gestão 7.3/7.4/7.5 

Ocupar o edifício Ceam da 

Câmara dos Deputados de forma 

racional e otimizada em um 

prazo de até seis meses após a 

entrega da obra. 

Leiaute preliminar de ocupação dos 

ambientes; levantamento de áreas para 

postos avançados de órgãos essenciais ao 

funcionamento do edifício; conclusão de 

especificações: 1) empilhadeiras e 

transpaletes; 2) prestação do serviço de 

fornecimento de água e esgoto; 3) 

prestação do serviço de fornecimento de 

energia elétrica; 4) equipamentos da 

subestação de energia para a edificação; 5) 

sistema gerador de energia elétrica; 6) 

sistema de monitoramento por câmeras de 

segurança; 7) distribuição de sinal de 

televisão; 8) mobiliário para a área de 

escritório; 9) cabeamento estruturado; 10) 

Em andamento 
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Projeto 

Alinhamento estratégico 

Descrição Resultados/principais entregas  Situação 
Diretrizes 

Linhas de 

atuação 

interligação entre Rede Câmara e Ceam-

SIA (infraestrutura lógica); 11) Sistema de 

Gerenciamento de Armazém (WMS); 12) 

materiais para organização do 

armazenamento.  

5 

Implantação da 

Gestão de 

Riscos 

Corporativos 

7 ï Gestão 7.1/7.3 

Implantar práticas sistemáticas 

de gestão de riscos corporativos 

na Câmara dos Deputados. 

Benchmarking com TCU, CGU, MPOG, 

Banco Central e Banco do Brasil; Estudo 

dos principais modelos de referência; e 

realização de Curso de Gestão de Riscos. 

Em andamento 

6 

Gestão de 

Custos para 

Decisão 

7 ï Gestão 7.1/7.5 

Implantar sistema de apropriação 

de custos na Câmara dos 

Deputados, voltado para o 

aperfeiçoamento do processo 

decisório, especialmente, para a 

escolha de alternativas de ação e 

para a apuração de custos de 

programas e de unidades 

administrativas. 

Benchmarking com AGU, Ministério da. 

Fazenda, Ministério da Justiça, Serpro, 

STN e Exército; estudo de modelos de 

gestão de custos; metodologia e piloto para 

comparar alternativas de ação. Em andamento 

7 

Sistema de 

Gestão do 

Relacionamento 

1 ï Sintonia 1.1 Prover solução de tecnologia da 

informação para suporte à gestão 

do relacionamento da Câmara 

dos Deputados com públicos 

interno e externo. 

Centralização do atendimento com o 

suporte de um único sistema, com 

servidores treinados, o que permite a 

gestão efetiva das demandas do público 

interno e recebidas por meio dos diversos 

canais de interação da Câmara dos 

Deputados com a sociedade. 

Encerrado no 

mês de 

dezembro/2016 

2 ï 

Transparência 
2.1 

3 ï Interação 3.1 

7 ï Gestão 7.2 

8 
Virada Digital ï 

Diagnóstico 

2 ï 

Transparência 
2.1 

Realizar diagnóstico do portal da 

Câmara dos Deputados com a 

intenção de promover a 

construção de novo portal a 

partir da contratação de soluções 

de comunicação digital e de 

serviços de sua sustentação, 

abrangendo infraestrutura 

tecnológica, suporte a usuários e 

manutenção e evolução dos 

códigos e aplicações envolvidas. 

O diagnóstico do portal, feito com 

especialistas e também usuários, foi de 

fundamental importância para que a 

Câmara defina, a partir de dados e 

evidências, como se dará a necessária 

remodelação de seu portal. Os problemas 

apontados e as sugestões advindas desse 

projeto consistiram em ricos subsídios para 

o futuro projeto Virada Digital. 

Encerrado no 

mês de 

dezembro/2016 

3 ï Interação 3.1 

6 ï Cidadania 6.1 

9 

Saúde, 

Segurança e 

Qualidade de 

Vida no 

Trabalho 

7 ï Gestão 7.4 

Instituir, por meio de Ato da 

Mesa, a política de Saúde, 

Segurança e Qualidade de Vida 

no Trabalho (SSQVT) na 

Câmara dos Deputados e 

formular um modelo integrado 

de atenção em SSQVT. 

Publicação do Ato da Mesa que institui a 

política de Saúde, Segurança e Qualidade 

de Vida no Trabalho demonstrando o 

compromisso da Casa com o bem-estar dos 

seus servidores, numa visão preventiva e 

equilibrada entre produtividade e bem-

estar; elaboração de modelo integrado 

dessas três dimensões, que são 

complementares e interdependentes; 

realização de dois encontros com a alta 

direção da Casa para apresentação da 

política e do modelo; sugestão de criação 

de comitê multissetorial que cuidará do 

processo de trabalho relacionado ao tema. 

Encerrado no 

mês de 

dezembro/2016 

10 

Central de 

Relacionamento 

com os 

Deputados 

7 ï Gestão 7.2/7.5 

Estruturar serviço de 

atendimento voltado aos 

deputados e às deputadas, a fim 

de oferecer suporte à atividade 

parlamentar de forma 

centralizada e célere, e 

disponibilização de sala de 

atendimento em local de grande 

circulação de parlamentares. 

Implantação do Núcleo de Soluções 

Integradas ï Atendimento a Parlamentares.  

O novo modelo de atendimento impõe 

mais eficiência às ações de apoio à atuação 

parlamentar, de forma a garantir a 

adequada prestação de serviços atualmente 

disponibilizados, por meio da melhoria 

continuada dos processos de trabalho, do 

estabelecimento e monitoramento de 

indicadores e de parcerias internas em prol 

do aperfeiçoamento da gestão, com foco no 

usuário. 

Encerrado no 

mês de 

dezembro/2016 

11 Painel de 7 ï Gestão 7.1/7.3 Identificar os processos de O projeto Painel de Processos e Pessoas Encerrado no 
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Projeto 

Alinhamento estratégico 

Descrição Resultados/principais entregas  Situação 
Diretrizes 

Linhas de 

atuação 

Processos 

Críticos 

trabalho críticos da Câmara dos 

Deputados, os serviços e os 

sistemas de informação que 

apoiam a sua execução. 

passou a ser chamado Painel de Processos 

Críticos, em função da mudança de escopo 

aprovada na Reunião de Avaliação 

Estratégica de 25 de maio de 2016.  

O projeto, finalizado em dezembro de 

2016, definiu o conceito de processo 

crítico como aquele que, quando 

descontinuado, inviabiliza o suporte dado 

aos parlamentares para cumprir a missão 

constitucional de legislar, fiscalizar e 

representar. Um dos produtos entregues foi 

a lista de processos gerenciais/de apoio que 

dão suporte direto aos macroprocessos 

finalísticos e, entre eles, foram definidos os 

tr°s processos cr²ticos da Casa: ñRealizar 

sess«o plen§riaò, ñRealizar reuni«o de 

comiss«oò e ñGerir a movimenta«o no 

mandato parlamentarò. Essa defini«o traz 

benefícios para a tomada de decisão quanto 

à priorização de iniciativas e ao aporte de 

recursos.  

mês de 

dezembro/2016 

12 Câmara Móvel  
2 ï 

Transparência 
2.1 

Oferecer acesso facilitado a 

conteúdos e serviços do portal da 

Câmara dos Deputados por meio 

dos dispositivos móveis 

(smartphones, tablets e 

similares). 

O lançamento dos aplicativos de Notícias e 

de Informações Legislativas amplia o 

atendimento a demanda por conteúdos e 

serviços adaptados para dispositivos 

móveis. 

Encerrado no 

mês de 

março/2016 

Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 

 

Os projetos corporativos buscam a execução do planejamento estratégico da Casa, por isso a 

necessidade de alinhamento às diretrizes e às linhas de atuação da estratégia de longo prazo 2012-

2023.  

A figura 2, apresentada a seguir, mostra a distribuição dos projetos corporativos já 

realizados e em andamento por linha de atuação. 
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1 

2Figura 2 ï Demonstrativo de execução do planejamento estratégico por meio do quantitativo de proj etos 

corporativos 

Projetos 2016 Total de Projetos 2012-2023

1.1 Captar os anseios dos cidadãos e dos segmentos da sociedade organizada 1 3

1.2 Promover o debate dos grandes temas nacionais 0 2

1.3 Elaborar, de forma sistemática,estudos e análises dos grandes temas

nacionais e das políticas públicas 0 1

2.1 Facilitar o acesso da sociedade às informações

3 9

2.2 Estimular o controle social

0 1

3.1 Aperfeiçoaros meiosparaqueos cidadãospossaminteragircoma Câmara

dos Deputados 2 7

3.2 Aprimorar o processolegislativo de forma a garantir a participaçãoda

sociedade, respeitada a autonomia de decisão parlamentar 0 1

4.1Aprimoraros mecanismosparaconsolidaçãoe revisãodenormas,bemcomo

para a elaboração de leis e códigos 0 0

4.2 Avaliar previamentea necessidade,a viabilidade e os potenciaisimpactos

associadosà implementaçãodasleis e, de forma sistemática,o resultadoda sua

aplicação após a sua vigência 0 1

4.3 Promover o aperfeiçoamento do processo legislativo 1 5

5.1 Desenvolvere instituir mecanismosde avaliaçãoe fiscalizaçãode forma a

contribuir para o alcance da eficiência e da efetividade das ações do Estado 0 0

5.2Melhorara integraçãodaCâmaradosDeputadoscomas redesde avaliaçãoe

controle 0 0

5.3 Promover ações para coibir o mau uso de recursos públicos 0 0

5.4 Intensificaro relacionamentoe a troca de informaçõescomo Tribunal de

Contas da União para aperfeiçoar a atribuição constitucional de fiscalização 0 0

6.1 Favorecero entendimentoda sociedadesobre o papel do Legislativo, o

funcionamento da instituição e as atividades dos Deputados 2 4

6.2Desenvolvereaperfeiçoarprogramasinstitucionaisdeeducaçãopolíticapara

os públicos interno e externo 0 0

6.3 Cooperarcomo sistemaeducacionalbrasileiro parao desenvolvimentodo

tema cidadania ativa 0 0

6.4 Aperfeiçoar práticas de cidadania no âmbito interno 0 0

7.1Aprimoraro processodecisório,os indicadoresdedesempenhoea gestãode

projetos, de processos e de riscos corporativos 3 7

7.2 Melhorar a gestão e a disseminação de informações internas 5 11

7.3 Assegurar a infraestrutura adequada e a continuidade dos serviços 4 5

7.4 Promoveruma adequadagestãode pessoas,comênfasena produtividade,

meritocracia e qualidade de vida 2 3

7.5 Melhorar a eficiência administrativa e a utilização dos recursos 4 4

7.6 Instituir serviços comuns ao Parlamento 0 0
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Demonstrativo de execução do Planejamento Estratégico por 
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Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 

Esse demonstrativo é um importante instrumento de análise do nível geral de execução da 

estratégia planejada, auxiliando tanto na tomada de decisões quanto na definição de prioridades. 

Alguns projetos impactam simultaneamente mais de uma linha de atuação, como se pode perceber 

nas linhas 7.2 e 2.1. 

Destaca-se que as linhas de atuação da diretriz ñFiscalizaçãoò ainda não foram priorizadas, o 

que não significa que inexistam esforços setoriais que impactam na estratégia de longo prazo e 

estejam alinhados a esse tema. Alguns exemplos são os projetos setoriais em andamento na 

Diretoria Legislativa: DW Execução Orçamentária, Site Orçamento Brasil e Transferências 

Constitucionais da União para Estados e Municípios. 
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O Comitê de Gestão Estratégica também acompanha o Portfólio de Grandes Obras, 

composto pelos projetos de ampliação do edifício Anexo IV, reforma dos imóveis funcionais, 

Centro de Tecnologia Norte (Cetec) e construção do Centro de Gestão e Armazenamento de 

Materiais (Ceam-SIA). As obras estão em consonância com a linha de atua«o 7.3 ñAssegurar a 

infraestrutura adequada e a continuidade dos serviosò, da diretriz ñGestão do planejamento 

estratégico de longo prazoò. Maiores informações sobre esses projetos estão detalhadas no item 

2.3.3.4 deste relatório. 

 

2.1.2.1 Integração entre projetos e processos 
 

A Câmara dos Deputados tem aprimorado o alinhamento entre os projetos e os processos de 

trabalho por eles impactados, ajustando a sua metodologia para incorporar as fases de transição e 

avaliação de benefícios. O tema é observado desde a seleção dos projetos que compõem os 

portfólios estratégicos corporativo e setorial, em conformidade com o modelo de governança da 

gestão.  

O quadro a seguir evidencia a integração entre os dois tópicos, mostrando os 

macroprocessos finalísticos e de apoio da Câmara relacionados e os processos impactados pelos 

projetos encerrados em 2016, além dos processos criados com base no projeto Indicadores de 

Gestão, finalizado em 2015.  

3Quadro 3 ï Processos impactados pelas principais entregas em 2016 do portfólio corporativo  

Projeto Macroprocessos relacionados Processos impactados 

Câmara Móvel 

¶ Gerir a tecnologia da 

informação 

¶ Gerir o relacionamento 

institucional 

A utilização dos aplicativos entregues no projeto implicou maior 

agilidade e confiabilidade no processo de assessoramento 

legislativo, já que as informações se tornaram disponíveis e 

atualizadas em dispositivos móveis. 

Painel de Processos Críticos  

 

¶ Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara 

dos Deputados 

¶ Gerir a tecnologia da 

informação 

 

Com base na identificação dos processos críticos, o Comitê 

Estratégico de TI determinou a apresentação de plano de ação 

para: a) implantar processo de planejamento de capacidade e 

desempenho dos serviços e recursos de TI; b) aprimorar processo 

de monitoramento da capacidade e desempenho dos serviços e 

recursos de TI; c) integrar esses processos com a gestão do nível 

de serviços; e d) implantar Plano de Continuidade de Negócios 

para os processos de trabalho que viabilizam a realização de 

sessões plenárias.   

Virada Digital 

 

Etapa 1 ï Diagnóstico 

 

¶ Gerir o relacionamento 

institucional 

¶ Gerir a comunicação social 

O produto final deste projeto foi o diagnóstico da situação atual do 

Portal da Câmara dos Deputados, não gerando novos processos de 

trabalho. As informações levantadas serão subsídio para o futuro 

projeto de reformulação do portal.  

Sistema de Gestão do 

Relacionamento  

¶ Gerir o relacionamento 

institucional 

¶ Gerir a informação 

Com a implementação do sistema único de gestão do 

relacionamento, os processos de trabalho das equipes responsáveis 

pelo atendimento às demandas registradas pelos cidadãos no novo 

canal Fale Conosco, e na Central de Comunicação Interativa ï 

Serviço Disque Câmara 0800 619 619 ï se tornarão mais 

consistentes, céleres e transparentes, visto que todas as demandas 

serão processadas em uma única plataforma, com funcionalidades 

que permitem o monitoramento do fluxo das solicitações e dos 

prazos de atendimento, pesquisa e consolidação de dados 

relacionados às interações bilaterais dos cidadãos com esta Casa, 

permitindo a geração de relatórios estatísticos. Será possível, 

ainda, realizar avaliação continuada dos padrões de atendimento 

por intermédio de avaliação de satisfação disponível para cada 

interação realizada.  

Central de Relacionamento 

com os Deputados  

¶ Gerir o provimento de 

produtos, serviços e 

informações para os 

gabinetes parlamentares 

Houve centralização e otimização do atendimento aos 

parlamentares, por meio do estabelecimento de três processos 

principais de trabalho: execução imediata, intermediação e 

acompanhamento de solicitações ou orientação acerca das 

demandas apresentadas por esse público, a depender do acordo de 

nível de serviço estabelecido com cada uma das unidades 
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Projeto Macroprocessos relacionados Processos impactados 

administrativas prestadoras, de maneira a otimizar tempo e 

recursos humanos e materiais, bem como contribuir para a 

melhoria continuada dos processos de suporte ao mandato 

parlamentar. 

Saúde, Segurança e 

Qualidade de Vida no 

Trabalho 

¶ Promover a saúde e a 

qualidade de vida 

Foi definido um modelo, aplicado como piloto no Centro de 

Informática, de diagnóstico e intervenção em Saúde, Segurança e 

Qualidade de Vida no Trabalho, o qual envidará a integração de 

ações de diversas áreas da Casa. Ademais, houve a intensificação 

de campanhas e de programas de prevenção do adoecimento e da 

promoção da saúde pelo Departamento Médico.  

Indicadores de Gestão 

 

¶ Gerir os trabalhos 

administrativos da Câmara 

dos Deputados 

 

O projeto Indicadores de Gestão, finalizado em 2015, criou o 

processo de trabalho de análise de dados para gestão da Câmara 

dos Deputados ï DataCâmara, por meio da Portaria da Diretoria-

Geral n. 166, de 2016, com o objetivo de acompanhar, de modo 

organizado e rotineiro, alguns dos principais dados identificados 

pela gestão, bem como auxiliar na redução das incertezas para a 

tomada de decisões.  

Os principais processos que foram criados a partir da implantação 

do DataCâmara foram: a) organizar bases de dados, cruzando 

informações de tabelas ou fontes; b) analisar dados gerenciais; c) 

desenvolver análises e estudos estatísticos, qualitativos e 

quantitativos; d) propor o desenvolvimento, a aquisição, a 

manutenção e a atualização de software de análise de dados e 

informações; e) auxiliar o Comitê de Gestão Estratégica a levantar 

dados e desenvolver estudos estatísticos; f) elaborar painéis 

informacionais (dashboards) para a alta gestão; g) desenvolver 

treinamentos sobre análise de dados para compartilhar boas 

práticas com outras unidades administrativas e incentivar o 

crescimento da cultura de tomada de decisão com base em dados.  

Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 

2.1.3 Vinculação dos planos da unidade com as competências insti tucionais e outros 
planos  

No item 2.1, foi exposta a vinculação do planejamento de longo prazo e do plano de curto 

prazo com as diretrizes estratégicas que, por sua vez, estão relacionadas com a missão da Câmara, 

derivada das competências institucionais extraídas da Constituição Federal de 1988 e do Regimento 

Interno. 

2.2 Formas e Instrumentos de Monitoramento da Execução e dos Resultados 
Alcançados 

A avaliação do desempenho da gestão é competência do CGE, no aspecto corporativo, e dos 

comitês setoriais de gestão da Casa, no contexto setorial. 

A gestão estratégica e a execução dos projetos corporativos são monitoradas 

sistematicamente pelo Escritório Corporativo de Gestão Estratégica e analisadas nas reuniões de 

avaliação estratégica (RAEs) pelos diretores, que são membros do Comitê de Gestão Estratégica 

(CGE). Isso ocorre ordinariamente três vezes ao ano (nos meses de abril, setembro e dezembro) ou 

extraordinariamente, conforme a necessidade. Cada RAE dá origem a uma ata, que passa a ser 

importante instrumento de controle das decisões pontuais tomadas na reunião e das pendências a 

serem solucionadas. Os projetos estratégicos são continuamente acompanhados pelo Escritório 

Corporativo, por meio de reuniões com os patrocinadores e gerentes e de relatórios de situação. 

Os comitês setoriais reúnem-se ordinariamente três vezes ao ano e, extraordinariamente, se 

necessário, em reuniões de avaliação estratégica (RAEs), conforme previsto nos arts. 19 e 20 da 

Portaria n. 233, de 2009, para deliberar sobre a estratégia institucional e o desenvolvimento dos 

projetos. As reuniões dos comitês setoriais são realizadas previamente para analisar os portfólios 

setoriais correspondentes e subsidiar a pauta das RAEs corporativas.  
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Dessa forma, a direção da Casa acompanha a execução da estratégia e avalia a necessidade 

de corrigir problemas ou de adotar novas medidas. Outras práticas de acompanhamento da execução 

e dos resultados alcançados estão explicitadas no item 2.1.2, no qual há informações sobre a 

evolução das práticas de gestão de projetos e portfólio e a integração entre projetos e processos, e 

também no item 2.5, que trata da análise de indicadores. 

Está em discussão proposta para criar o Comitê Diretivo de Gestão Orçamentária e 

Financeira ï CDGOF  ï com a finalidade de institucionalizar mecanismos de planejamento e de 

monitoramento nos processos de aquisições de bens e serviços e da gestão orçamentária e 

financeira. O CDGOF, caso seja criado, propiciará trabalho colaborativo de múltiplos atores 

buscando o alinhamento estratégico da instituição e passará a integrar a estrutura de governança da 

Casa. 

2.3 Desempenho Orçamentário  
A atividade-fim da Câmara dos Deputados compõe, no âmbito do Plano Plurianual 2016-

2019 (Lei n. 13.249, de 2016), o Programa 0553 ï Atuação Legislativa da Câmara dos Deputados ï, 

classificado como Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado. Por essa razão, não é 

apresentado o detalhamento da execução física e financeira das ações da Lei Orçamentária Anual 

(LOA). 

A dotação inicial relativa aos grupos de natureza de despesa (GND) 3 e 4 (outras despesas 

correntes e investimentos) para a Câmara dos Deputados, em 2016, foi substancialmente inferior às 

dotações atribuídas ao órgão em 2015, conforme quadro abaixo: 

4Quadro 4 ï Dotação inicial 2015 x 2016 

Valores em reais 

 LOA 2015 LOA 2016 Diferença 

GND 3 911.265.796,00 844.764.953,00 (66.500.843,00) 

GND 4 246.482.411,00 75.634.618,00 (170.847.793,00) 

Total 1.157.748.207,00 920.399.571,00 (237.348.636,00) 
Fonte: Tesouro Gerencial. 

Em razão dessa considerável redução, boa parte das despesas do órgão teve de ser 

inicialmente sobrestada, já que todas as despesas compromissadas (contratos, benefícios, cota 

parlamentar, etc.) deveriam ser honradas a priori.  

Diante disso, foi necessário abrir diversos créditos adicionais ao orçamento da Câmara dos 

Deputados ao longo do exercício, com vistas a equacionar a redução do orçamento da Casa. No 

quadro abaixo apresentam-se apenas as alterações que acarretaram suplementações ou 

remanejamentos entre GNDs. 

5Quadro 5 ï Suplementações ou remanejamentos entre GNDs 

Valores em reais 

Ato GND 1 GND 3 GND 4 
*Portaria n. 12, de 13/5/2016 (16.000.000,00) 16.000.000,00  

*Portaria n. 19, de 23/8/2016  (1.719.000,00) 1.719.000 
*Portaria n. 19, de 23/8/2016  43.793.531,00 (43.793.531,00) 

MP n. 750, de 1º/11/2016  24.701.537,00  
*Portaria n. 24, de 23/11/2016  (14.856.000,00) 14.856.000,00 

Decreto de 24/11/2016 54.408.654,00   

*Portaria n. 36, de 9/12/2016 (31.123.321,00) 31.123.321,00  
Decreto de 19/12/2016 3.507.086,00   
Fonte: Departamento de Finanças, Orçamento e Contabilidade. 

* Portaria da Presidência da CD. 
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Vale destacar, conforme o quadro 5, a abertura de três créditos ao orçamento da Câmara dos 

Deputados, sem oferecimento de recursos compensatórios do órgão, os quais foram imprescindíveis 

para que a Câmara honrasse seus compromissos de 2016. Os três créditos foram os seguintes:  

a) Medida Provisória n. 750, de 1º de novembro de 2016 

Esta norma abriu crédito extraordinário com vistas ao atendimento de relevantes despesas 

relacionadas ao custeio administrativo e operacional da Câmara dos Deputados, cujas dotações 

foram afetadas por severos cortes no processo de aprovação da lei orçamentária, o que acarretou a 

necessidade de recomposição, ainda que parcial, dos cortes de custeio.  

Entre as despesas afetadas, figuram a terceirização de mão de obra ï a exemplo dos serviços 

de informática, limpeza e conservação, vigilância e operação de equipamentos de áudio e vídeo ï, 

os serviços de impressão corporativa, a compra de diversos materiais de consumo e as cotas 

parlamentares. Importante mencionar que a projeção das despesas correntes apontava que não havia 

saldo suficiente para contemplar despesas cotidianas já contratadas pelo órgão, comprometendo a 

continuidade de atividades essenciais da Casa.  

Como resultado desses cortes, os valores inicialmente aprovados para fazer frente às 

despesas de custeio, em 2016, chegaram, inclusive, a ser menores que os de execução dessas 

mesmas despesas em 2015 ï situação que se torna ainda mais crítica se considerada a variação de 

10,67% no IPCA de 2015. Com relação às despesas continuadas, o cenário foi agravado quando 

observados os contratos de terceirização de mão de obra, que, em geral, contam com convenções 

coletivas de trabalho que majoram tais despesas acima do índice inflacionário. 

b) Decretos de 24 de novembro e de 19 de dezembro de 2016 

Esses dois decretos abriram crédito suplementar às dotações de pessoal e encargos sociais, 

cujos recursos estavam alocados em reserva de contingência. Os créditos decorrem da aprovação do 

PL n. 2.742, de 2015 (transformado na Lei n. 13.323, de 2016, que implementou a primeira parcela 

de reajuste de 5,5%), e da aprovação do Projeto de Resolução n. 88, de 2015 (transformado na 

Resolução CD n. 16, de 2016, que dispôs sobre a criação de cargos e funções na liderança do 

Partido Rede Sustentabilidade).  

Em 2016, o orçamento da Câmara dos Deputados não sofreu contingenciamento, com base 

nas regras estabelecidas nos §§ 1º e 2º do art. 55 da LDO para 2016, que dispõem sobre o cálculo 

do montante a ser contingenciado pelos órgãos. No caso da Câmara dos Deputados, as despesas 

discricionárias sofreram expressivos cortes na tramitação do PLOA 2016, de forma que o cálculo da 

base contingenciável apurado restou negativo. Sendo assim, a solução adotada no Relatório de 

Avaliação de Receitas e Despesas Primárias relativo ao primeiro semestre de 2016 foi igualar tal 

base a zero.  

A dotação final da Câmara dos Deputados totalizou R$ 5.358.386.304,00. Foram 

empenhados R$ 5.251.906.359,15, dos quais foram liquidados R$ 5.207.801.078,12 e inscritos  

R$ 44.105.821,03 em restos a pagar não processados. Em termos percentuais, foram empenhados 

98% e liquidados 97% dos recursos disponibilizados ao órgão, o que mostra, apesar da severa 

redução do orçamento de 2016, que a execução orçamentária e financeira foi eficaz. 

Quanto à execução orçamentária do órgão, ocorreram dificuldades ao longo do exercício 

financeiro, dentre as quais se destacam: restrição orçamentária, falta de contratações pretendidas por 

falta de recursos; crédito extraordinário só disponibilizado em novembro, quando não havia mais 

tempo hábil para as aquisições desejadas; investimentos prejudicados, haja vista os recursos 

disponíveis terem sido inicialmente destinados a despesas de custeio, inviabilizando obras e 

serviços de engenharia que demandam projetos básicos mais elaborados e, portanto, licitações mais 

complexas. 
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2.3.1 Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento  
 

No exercício de 2016, não houve reconhecimento de passivo por insuficiência de créditos ou 

recursos. 

 
2.3.2 Restos a pagar de exercícios anteriores  
 

O quadro 6 exibe os dados referentes à execução dos restos a pagar processados e não 

processados, contemplando o montante de restos a pagar inscritos em exercícios anteriores vigentes 

em 2016, bem como os valores cancelados e pagos no decorrer do exercício de 2016. 
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6Quadro 6 ï Restos a pagar inscritos em exercícios anteriores   
Valores em reais 

Restos a pagar processados 

Ano de inscrição 

Montante em 

1/1/2016  

(A) 

Pagamento  

(B) 

Cancelamento  

(C) 

RP não processado ï 

Saldo em 31/12/2016 = A ï B ï C + D reinscrito como RP processado(4)  

(D) 

2015 

 

4.096.097,30 4.032.428,64 0,00 10.867,65 74.536,31 

2014 1.941.760,65 373.543,32 0,00 93.536,17 1.661.753,50 

2013 3.177.070,60 7.405,49 0,00                                        0,00 

 

3.169.665,11 

2012 24.531,65 0,00 0,00                                                                             0,00 24.531,65 

2011 26.856,63 0,00 0,00                                                                             0,00                                                                            

-    

26.856,63 

2010 757,37 0,00 0,00                                                                             0,00  757,37 

2007 191,39 0,00                                      

-    

0,00                                                                             0,00                                                     191,39 

2006 4.014,43 4.014,43    0,00                                                                             0,00                                                                            

-    

0,00 

TOTAL  9.271.280,02 4.417.391,88 0,00 104.403,82 4.958.291,96 

Restos a pagar não processados  

Ano de inscrição 

Montante em 

1/1/2016  

(A) 

Pagamento  

(B) 

Cancelamento  

(C) 

RP não processado ï 

Saldo em 31/12/2016 = A ï B ï C ï  D reinscrito como RP processado  

(D) 

2015 127.972.846,66 94.176.324,99 19.535.088,23 10.867,65 14.250.565,79 

2014 30.552.676,86 14.927.126,42 11.307.094,56 93.536,17 4.224.919,71 

2013 3.472.119,17 2.296.081,60 

 

82.207,41 0,00 

 

1.093.830,16 

2012 244.500,39 6.180,00 

 

105.956,58 0,00 132.363,81 

2011 10.393,84 2.021,84 

 

0,00 0,00  8.372,00 

2010 58.668.099,15 1.620,00 

 

58.569.270,47 0,00   97.208,68 

2009 57.994.521,96 0,00 57.994.521,96 0,00 0,00 

2008 70.670.305,32 0,00 70.670.305,32 0,00   0,00   

2007 69.741.678,79 0,00 

 

69.741.678,79 0,00                                                                            

-    

0,00                                                                            

-    TOTAL  419.327.142,14 111.409.354,85 288.006.123,32 104.403,82 19.807.260,15 

Fonte: Tesouro Gerencial. 

*  Restos a pagar executados pelas UGs Câmara dos Deputados e Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados. 

                                                           
4 Contempla os valores originalmente inscritos em restos a pagar não processados, mas que passaram pelo processo de liquidação da despesa em 2015, sem o correspondente pagamento, de acordo com as regras da STN (conta 

631300000 ï RP não processados liquidados a pagar). 
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2.3.2.1 Análise crítica  

 
 

Restos a pagar processados: 72,5% do saldo de restos a pagar processados de exercícios 

anteriores (2006 a 2015) referem-se a valores bloqueados de pagamentos a fornecedores, 

geralmente por descumprimento de contratos. Esses valores somente são liberados após a conclusão 

do processo administrativo.  

 

Restos a pagar não processados: a tabela 2 demonstra como estão divididos os valores a 

pagar por grupo de despesa. Verifica-se que 65% (R$ 12,8 milhões) do saldo de restos a pagar não 

processados referem-se a despesas com investimentos. Deste saldo, cerca de R$ 10 milhões 

referem-se a empenhos relativos ao projeto da construção do Centro de Gestão e Armazenagem de 

Materiais da Câmara dos Deputados. 

2Tabela 2 ï RP não processados a pagar ï por GND  
Valores em reais 

GND % Total 

1 9,19 1.821.000,00 

3 26,31 5.211.235,55 

4 64,50 12.775.024,60 

Total 100,00 19.807.260,15 

Fonte: Tesouro Gerencial. 

Vale destacar, ainda, que foram cancelados, em 2016, aproximadamente R$ 288 milhões de 

restos a pagar não processados. Deste montante, R$ 256,9 milhões (89%) referem-se a empenhos de 

pessoal e encargos sociais relativos aos exercícios de 2007 a 2010, cujos saldos foram prescritos, 

considerando a inexistência de qualquer causa interruptiva e a consequente perda do direito de 

reclamação do pagamento administrativo. 

A reinscrição do saldo de restos a pagar de 31/12/2016 foi efetuada tendo em vista a 

suficiência de saldo financeiro. Portanto, eventual pagamento do montante inscrito conta com o 

suporte financeiro necessário. 

 
 
2.3.3 Informações sobre a execução das despesas 
 

As informações sobre a execução das despesas estão subdivididas em: despesas totais por 

modalidade de contratação e despesas por grupo e elemento de despesa. Os quadros apresentados 

nas próximas páginas demonstram a execução das despesas pelas UGs Câmara dos Deputados e 

Fundo Rotativo da Câmara dos Deputados.  
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2.3.3.1 Despesas totais por modalidade de contratação  
 

 

7Quadro 7 ï Despesas por modalidade de contratação ï UG Câmara dos Deputados 
Valores em reais 

Modalidade de contratação 
Despesa liquidada Despesa paga 

2016 2015 2016 2015 

1. Modalidade de licitação (a+b+c+d+e+f+g) 244.844.381,38 213.405.692,67 242.768.926,47 210.948.507,90 

a) Convite 138.885,68 194.710,80 138.885,68 194.710,80 

b) Tomada de preços 0,00 0,00 0,00 0,00 

c) Concorrência 1.446.357,95 5.813.307,41 1.446.357,95 5.813.186,72 

d) Pregão  243.259.137,75 207.397.674,46 241.183.682,84 204.940.610,38 

e) Concurso 0,00 0,00 0,00 0,00 

f) Consulta 0,00 0,00 0,00 0,00 

g) Regime diferenciado de contratações públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 

2. Contratações diretas (h+i) 98.733.032,98 75.991.465,03 98.571.357,20 75.984.859,10 

h) Dispensa 77.490.630,06 57.646.626,84 77.329.926,68 57.640.198,35 

i) Inexigibilidade 21.242.402,92 18.344.838,19 21.241.430,52 18.344.660,75 

3. Regime de execução especial 1.120.862,33 1.112.893,54 1.120.862,33 1.112.893,54 

j) Suprimento de fundos 1.120.862,33 1.112.893,54 1.120.862,33 1.112.893,54 

4. Pagamento de pessoal (k+l)  4.305.621.441,02 4.211.908.349,46 4.305.621.441,02 4.211.301.047,71 

k) Pagamento em folha (1) 4.301.549.374,64 4.207.690.319,29 4.301.549.374,64 4.207.083.017,54 

l) Diárias 4.104.964,12 4.218.030,17 4.104.964,12 4.218.030,17 

5. Outros (2) 549.724.058,51 452.458.029,62 549.724.058,51 451.435.476,36 

6. Total (1+2+3+4+5) 5.200.076.674,26 4.954.876.430,32 5.197.839.543,57 4.950.782.784,61 

Fonte: Tesouro Gerencial. 

(1) Refere-se apenas às despesas do GND 1. 

(2) O item 5, denominado ñoutrosò, abriga as despesas cuja modalidade de licita«o seja igual a ñnão se aplicaò quando da emiss«o da nota de empenho, mas n«o constam do item 4. 
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8Quadro 8 ï Despesas por modalidade de contratação ï UG FRCD 
Valores em reais 

Modalidade de contratação 
Despesa liquidada Despesa paga 

2016 2015 2016 2015 

1. Modalidade de licitação (a+b+c+d+e+f+g) 1.770.460,84 6.235.595,21 1.769.758,45 6.233.143,62 

a) Convite 0,00 7.541,76 0,00 7.541,76 

b) Tomada de preços 0,00 0,00 0,00 0,00 

c) Concorrência 0,00 0,00 0,00 0,00 

d) Pregão  1.770.460,84 6.228.053,45 1.769.758,45 6.225.601,86 

e) Concurso 0,00 0,00 0,00 0,00 

f) Consulta 0,00 0,00 0,00 0,00 

g) Regime diferenciado de contratações públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 

2. Contratações diretas (h+i) 2.005.511,03 497.735,70 1.837.829,99 497.735,70 

h) Dispensa 1.830.801,04 359.912,20 1.663.120,00 359.912,20 

i) Inexigibilidade 174.709,99 137.823,50 174.709,99 137.823,50 

3. Regime de execução especial 0,00 0,00 0,00 0,00 

j) Suprimento de fundos 0,00 0,00 0,00 0,00 

4. Pagamento de pessoal (k+l)  0,00 0,00 0,00 0,00 

k) Pagamento em folha 0,00 0,00 0,00 0,00 

l) Diárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

5. Outros (*)  3.948.431,99 4.110.726,06 3.948.431,99 4.110.726,06 

6. Total (1+2+3+4+5) 7.724.403,86 10.844.056,97 7.556.020,43 10.841.605,38 

Fonte: Tesouro Gerencial. 

 

 * O item 5, denominado ñoutrosò, abriga as despesas cuja modalidade de licita«o seja igual a ñnão se aplicaò quando da emiss«o da nota de empenho, mas n«o constam do item 4.
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2.3.3.2 Análise crítica das despesas por modalidade de contratação  

A modalidade pregão é usada em aproximadamente 99,4% das aquisições (quadros 7 e 8) 

que exigem a abertura de processo licitatório. Essa modalidade confere maior eficiência 

administrativa, uma vez que produz um resultado mais célere a custos menores. Vale ressaltar ainda 

que o registro de preços é processado mediante pregão. 

Como se observa no quadros 7 e 8, houve aumento de R$ 21,3 milhões de reais (36,7% nas 

despesas liquidadas) entre 2015 e 2016, referentes à dispensa de licitação na Câmara dos Deputados 

e Fundo Rotativo. Para uma melhor visão desse aumento, o quadro abaixo detalha os valores mais 

relevantes da despesa liquidada em dispensa de licitação por inciso, previsto no artigo 24 da Lei de 

Licitações e Contratos (Lei n. 8.666, de 1993).  

9Quadro 9 ï Valores liquidados ï dispensa de licitação 2015 x 2016  
Unidade orçamentária Inciso Descrição Dezembro/2016 Dezembro/2015 

Câmara dos Deputados 

XI  Remanescente    45.239.592,03       32.339.352,70  
XXII  Concessionária    14.382.195,78       12.266.954,93  

XIII  Instituição social    10.349.071,17         8.988.489,42  

IV Emergencial      3.235.024,98                         -    
XVI  Imprensa oficial         440.818,41             17.897,08  

Subtotal 
 

   73.646.702,37       53.612.694,13  
FRCD XI  Remanescente      1.257.607,80                         -    

Subtotal        1.257.607,80                         -    

Total      74.904.310,17       53.612.694,13  
Fonte: Departamento de Finanças, Orçamento e Contabilidade. 

Percebe-se que o inciso XI foi o maior responsável pelo aumento nos casos de dispensa de 

licitação. Ele trata da possibilidade de esta ser dispens§vel ñna contrata«o remanescente de obra, 

serviço ou fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 

classifica«o da licita«o anterior (...)ò. £ o caso das empresas que n«o conseguem sustentar o 

serviço, a obra ou o fornecimento e, antes de findos os respectivos contratos, é facultado à 

Administração, por força deste inciso, chamar o segundo colocado, caso seja de seu interesse, com a 

manutenção dos preços da contratada anterior. Vale ressaltar que as contratações em tela ocorreram 

em serviços continuados e que, portanto, não podem ser interrompidos. 

Portanto, ® imperioso destacar que, embora essas despesas sejam classificadas em ñDispensa 

de licita«oò, na verdade t°m origem em procedimentos licitatórios promovidos pela Câmara dos 

Deputados. Seus valores, como consequência, são plenamente compatíveis com o mercado, haja 

vista que decorrem de certames amplamente divulgados e disputados. 

Os casos do inciso XXII, que trata da dispensa ñna contratação de fornecimento ou 

suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, 

segundo as normas da legisla«o espec²ficaò, foram maiores em virtude do aumento, em 2016, das 

tarifas de energia elétrica, uma vez que toda a diferença desse inciso foi para o fornecedor CEB 

Distribuição S.A. 

No inciso XIII, cuja finalidade ® ñcontrata«o de institui«o brasileira incumbida regimental 

ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição 

dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação 

ético-profissional e n«o tenha fins lucrativosò, o valor mais relevante se refere às despesas com a 

contratação da Inspetoria São João Bosco (R$ 10.176.805,37). Esse serviço, conhecido 

internamente como ñPr·-Adolescenteò, busca o desenvolvimento pessoal e profissional dos mesmos 

na condição de aprendiz de auxiliar administrativo. 
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O inciso IV, que trata da dispensa de licitação ñnos casos de emergência ou de calamidade 

pública quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particularesò, pelo prazo de até 180 dias, foi usado especificamente nos casos detalhados no quadro 

a seguir. 

10Quadro 10 ï Dispensa de licitação ï inciso IV 

Favorecido Elemento de despesa 

 

Despesas 

liquidadas 

 

Nota de Empenho 

Alugauto Locadora de Veículos Ltda. 
Passagens e despesas com 

locomoção 
22.333,30 2016NE003576 

Bioetika Produtos e Equipamentos Ltda. ï ME  Material de Consumo 27.000,00 2016NE001518 

Blend Locação de Veículos Especiais Ltda. ï ME  
Passagens e despesas com 

locomoção 
25.000,00 2016NE003571 

Ecoblending Ambiental Ltda. 
Outros serviços de terceiros 

pessoa jurídica  
23.238,90 2016NE001138 

Plansul Planejamento e Consultoria EIRELI Locação de mão de obra 2.209.202,78 
2016NE003604 

2016NE003607 

STN ï Serviços de Estenotipia Ltda. 
Outros serviços de terceiros 

pessoa jurídica  
925.400,00 2016NE000366 

Vitória Coleta de Entulho Ltda. ï ME  
Outros serviços de terceiros 

pessoa jurídica  
2.850,00 2016NE001140 

Total   3.235.024,98   

Fonte: Departamento de Finanças, Orçamento e Contabilidade. 

Por fim, é importante destacar que, em dezembro de 2016, foram estabelecidas normas, no 

âmbito da Câmara dos Deputados, para a montagem e operacionalização do Plano Anual de 

Compras e Contratações (Portaria DG n. 267, de 2016).  

http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2016/portaria-267-23-dezembro-2016-784162-publicacaooriginal-151782-cd-dg.html
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2.3.3.3 Despesas por grupo e elemento de despesa 
 
 

11Quadro 11 ï Despesas por grupo e elemento de despesa ï UG Câmara dos Deputados 

Valores em reais 

Despesas correntes 

Grupos de despesa 
Empenhada Liquidada RP não processados Valores pagos 

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

1. Despesas de pessoal 4.303.099.834,64 4.219.398.319,29 4.301.549.374,64 4.207.690.319,29 1.550.460,00 11.708.000,00 4.301.549.374,64 4.207.083.017,54 

11 ï Vencimentos e vantagens fixas ï 

pessoal civil  
2.189.883.750,57 2.188.957.022,99 2.189.883.750,57 2.188.457.022,99 0,00 500.000,00 2.189.883.750,57 2.187.849.721,24 

01 ï Aposentadorias. RPPS, reserva 

remunerada e reforma milit ar 
1.228.863.061,24 1.144.351.442,28 1.228.863.061,24 1.136.221.442,28 0,00 8.130.000,00 1.228.863.061,24 1.136.221.442,28 

13 ï Obrigações patronais 425.915.362,64 423.993.716,50 425.915.362,64 423.766.716,50 0,00 227.000,00 425.915.362,64 423.766.716,50 

Demais elementos do grupo 458.437.660,19 462.096.137,52 456.887.200,19 459.245.137,52 1.550.460,00 2.851.000,00 456.887.200,19 459.245.137,52 

2. Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ïïï         

3. Outras despesas correntes 887.365.952,55 819.659.099,00 876.635.174,06 734.079.291,94 10.730.778,49 85.579.807,06 874.429.105,46 730.595.756,73 

37 ï Locação de mão de obra 242.270.952,10 229.584.115,29 239.122.467,16 204.631.430,36 3.148.484,94 24.952.684,93 237.136.659,10 202.261.751,80 

93 ï Indenizações e restituições 189.525.678,40 201.088.997,58 189.332.672,23 171.638.941,19 193.006,17 29.450.056,39 189.332.672,23 170.647.009,63 

46 ï Auxílio-alimentação 169.929.121,74 148.868.471,55 169.929.121,74 148.868.471,55 0,00 0,00 169.929.121,74 148.868.471,55 

39 ï Outros serviços de terceiros ï PJ 164.706.757,70 126.691.988,89 160.874.851,52 112.098.752,49 3.831.906,18 14.593.236,40 160.771.249,71 112.023.358,91 

Demais elementos do grupo 120.933.442,61 113.425.525,69 117.376.061,41 96.841.696,35 3.557.381,20 16.583.829,34 117.259.402,68 96.795.164,84 

Despesas de capital 

Grupos de despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores pagos 

 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

4. Investimentos 29.529.045,45 40.287.124,14 21.892.125,56 13.106.819,09 7.636.919,89 27.180.305,05 21.861.063,47 13.104.010,34 

52 ï Equipamentos e material permanente 21.887.916,88 15.737.127,05 17.872.484,69 6.391.569,12 4.015.432,19 9.345.557,93 17.871.397,60 6.389.058,50 

51 ï Obras e instalações 3.792.946,21 20.663.919,85 1.476.124,96 5.903.642,74 2.316.821,25 14.730.277,11 1.476.124,96 5.903.522,05 

39 ï Outros serviços de terceiros ï PJ 3.681.647,62 3.755.021,85 2.419.157,98 738.677,27 1.262.489,64 3.016.344,58 2.389.182,98 738.499,83 

Demais elementos do grupo 166.534,74 161.055,39 124.357,93 72.929,96 42.176,81 88.125,43 124.357,93 72.929,96 

5. Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         

6. Amortização da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         

Fonte: Tesouro Gerencial. 
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12Quadro 12 ï Despesas por grupo e elemento de despesa ï UG FRCD  

Valores em reais 

Despesas correntes 

Grupos de despesa 
Empenhada Liquidada RP não processados Valores pagos 

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

1. Despesas de pessoal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

         

2.  Juros e encargos da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
        

3. Outras despesas correntes 31.844.723,52 6.626.508,15 7.678.599,87 5.646.740,92 24.166.123,65 979.767,23 7.510.216,44 5.644.920,92 

93 ï Indenizações e restituições 16.874.559,89 3.792.012,75 2.223.541,55 3.371.394,90 14.651.018,34 420.617,85 2.223.541,55 3.371.394,90 

33 ï Passagens e despesas com locomoção 6.965.219,18 0,00 0,00 0,00 6.965.219,18 0,00 0,00 0,00 

37 ï Locação de mão de obra 3.165.732,98 0,00 1.771.001,11 0,00 1.394.731,87 0,00 1.603.320,07 0,00 

Demais elementos do grupo 4.839.211,47 2.834.495,40 3.684.057,21 2.275.346,02 1.155.154,26 559.149,38 3.683.354,82 2.273.526,02 

Despesas de capital 

 

Grupos de despesa 

 

Empenhada Liquidada RP não processados Valores pagos 

2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

4. Investimentos 66.802,99 7.722.283,37 45.803,99 5.197.316,05 20.999,00 2.524.967,32 45.803,99 5.196.684,46 

51 ï Obras e instalações 45.606,20 0,00 45.606,20 0,00 0,00 0,00 45.606,20 0,00 

52 ï Equipamentos e material permanente 20.999,00 7.631.809,61 0,00 5.196.842,29 20.999,00 2.434.967,32 0,00 5.196.210,70 

Demais elementos do grupo 197,79 90.473,76 197,79 473,76 0,00 90.000,00 197,79 473,76 

5. Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

        

6. Amortização da dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 

        

Fonte: Tesouro Gerencial. 
 

  



42 

 

2.3.3.4 Análise crítica das despesas por grupo e elemento de despesa 
 

Á Pessoal e encargos sociais (GND 1) 

No que diz respeito às despesas com pessoal e encargos sociais, como pode ser observado na 

figura 3, o montante liquidado com relação à dotação atualizada foi da ordem de 98,52%.  

3Figura 3 ï Despesas com pessoal e encargos sociais (GND 1) ï 2016 x 2015 

 
Fonte: Tesouro Gerencial. 

Em relação às variações ocorridas neste grupo (quadro 11), merecem destaque os seguintes 

itens: 

  ï Reajuste da remuneração dos servidores integrantes do quadro de pessoal da Câmara dos 

Deputados, objeto da Lei n. 13.323, de 2016, e do aumento da verba de gabinete parlamentar, que 

se deu por meio do Ato da Mesa n. 117, de 2016. 

ï Crescimento de 7,38% das despesas no elemento de despesa 01 ï aposentadorias e 

reformas, tendo em vista a concessão de 258 aposentadorias pelo órgão durante o exercício de 2016.  

ï Substancial redução do volume de inscrição de restos a pagar não processados (R$ 1,5 

milhão em 2016 contra R$ 11,7 milhões em 2015). 

Á Outras despesas correntes (GND 3) 

O valor liquidado no GND 3, outras despesas correntes, como pode se observar na figura 4, 

alcançou 93,70% da dotação.  

4Figura 4 ï Outras despesas correntes (GND 3) ï 2016 x 2015 

 
Fonte: Tesouro Gerencial. 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-117-31-agosto-2016-783576-publicacaooriginal-151027-cd-mesa.html
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A despesa liquidada em 2016 foi aproximadamente 19,5% superior à liquidada em 2015 

(quadros 11 e 12). Esse crescimento pode ser explicado pelas seguintes razões:  

ï Aumento na execução da despesa com locação de mão de obra e outros serviços de 

terceiros, pessoa jurídica (elementos de despesa 37 e 39), que pode ser atribuído à majoração dos 

contratos continuados devido a reajustes aplicados em razão de dissídios coletivos de categorias 

funcionais, correções inflacionárias e ao expressivo aumento das tarifas públicas.   

ï Aumento na execução da despesa com auxílio-alimentação destinado aos servidores da 

Casa, reajustado pelo IPCA referente ao exercício de 2015, objeto da Portaria DG n. 114, de 2016. 

ï Aumento nas despesas liquidadas relativas ao elemento 93 (indenizações e restituições), 

especialmente em razão do reajuste da cota para o exercício da atividade parlamentar pelo Ato da 

Mesa n. 75, de 2016. 

Á Investimentos (GND 4) 

No que tange aos investimentos em 2016, apesar da baixa liquidação em confronto com a 

dotação (45,3%), houve um aumento da ordem de 19,8% na despesa liquidada (quadros 11 e 12), 

especialmente em razão do crescimento da despesa com equipamentos e material permanente 

(elemento de despesa 52).  

5Figura 5 ï Investimentos (GND 4) ï 2016 x 2015 

 
Fonte: Tesouro Gerencial. 

 No tocante às obras que possuem ações orçamentárias próprias, vale dizer que considerável 

parcela de suas dotações foram sacrificadas para abertura de créditos adicionais com vistas a 

atender outras despesas imprescindíveis ao órgão. O conjunto das obras possuía uma dotação inicial 

de R$ 28.856.531,00, dos quais foram cancelados R$ 24.128.531,00, restando, ao final do exercício, 

a dotação de R$ 4.728.000,00. 

 Segue breve resumo acerca da execução orçamentária e financeira das obras da Câmara dos 

Deputados: 

 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2016/portaria-114-17-maio-2016-783127-publicacaooriginal-150403-cd-dg.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-75-3-fevereiro-2016-782327-publicacaooriginal-149359-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-75-3-fevereiro-2016-782327-publicacaooriginal-149359-cd-mesa.html
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13Quadro 13 ï Ações orçamentárias ï obras  

Ação 

Valor total da 

ação (1) 

 

Dotação 

inicial 

(meta 

financeira) 

 

Execução física (2) 

% de execução física 
Execução orçamentária(3) 

Execução 

financeira 

(pago + RP 

pago) 

Prevista Realizada 
Realizada 

(empenhado 

em 2016)  

% 

 

(a) (b) (c) (d) = (b/a) (e) = (c/a) (f) (g) = (f/a) 

10AT ï Ampliação do Edifício 

Anexo IV 
324.746.506,92 100.000,00 45.803,99 0,03% 0,01% 45.803,99 0,01% 

7710 ï Construção do Anexo V 191.210.000,00 0,00 0,00 0,0% 0,0% 0,00 0,00% 

10S2 ï Construção do Centro 

de Tecnologia da Câmara dos 

Deputados 

50.317.251,56 0,00 4.831.984,34 0,0% 9,6% 0,00 0,00% 

12F2 ï Reforma dos imóveis 
funcionais destinados à 

moradia dos deputados federais 

311.026.298,93 500.000,00 1.745.533,87 0,2% 0,6% 44.306,57 0,01% 

10C4 ï Construção do Centro 
de Gestão e Armazenagem de 

Materiais da CD, no SIA 

51.501.596,65 4.128.000,00 13.505.165,55 8,0% 26,2% 3.416.976,36 6,63% 

 Fonte: Dados compilados pelo Departamento Técnico. 

Observações: 
(1) PPA 2016-2019 (Lei n. 13.249, de 2016) e alterações. 
(2) Execução física realizada em valores superiores ao previsto da dotação orçamentária em razão de execução financeira 

de empenhos emitidos em anos anteriores e inscritos em restos a pagar. 
(3) Sistemas Siorc e Sigmas da Câmara dos Deputados. 

 

Á Ampliação do edifício Anexo IV 

  Trata-se da construção do bloco B do edifício Anexo IV com área para gabinetes, apoios 

administrativos e legislativos, bem como subsolos de garagem, com aproximadamente 

120.000,00m². 

   Em 2015, foi constituída, por meio do Ato da Mesa n. 13, de 2015, Comissão Especial de 

Parceria Público-Privada (PPP) da Câmara dos Deputados visando à análise de viabilidade da 

ampliação do complexo arquitetônico da Casa com a previsão de construção dos blocos B, C e D do 

conjunto de edifícios do Anexo IV. Essa comissão foi desfeita em 2016 por meio do Ato da Mesa n. 

102, de 2016, e ficou decidido dar andamento apenas à construção do bloco B, por meio dos 

mecanismos tradicionais previstos na Lei n. 8.666, de 1993. A partir dessa decisão foi finalizado o 

projeto básico desse bloco e solicitada a aprovação do projeto aos órgãos competentes, incluindo 

GDF e Iphan. Essa aprovação foi concluída no segundo semestre de 2016, mas não houve 

autorização para andamento da obra naquele exercício financeiro, sobretudo por conta de severos 

cortes sofridos na programação orçamentária da Câmara dos Deputados quando da tramitação do 

PLOA no Congresso Nacional.  

  Por isso, embora disponibilizada dotação inicial na LOA 2016 no valor de R$ 

15.128.531,00, foi necessário cancelar R$ 15.028.531,00, restando a dotação final de R$ 

100.000,00. Deste valor foram empenhados e pagos R$ 45.803,99 para contratação de sondagem 

geotécnica do terreno e pagamento de taxas do Crea e do GDF. 

Situação do projeto 

 O projeto básico para construção do bloco B encontra-se finalizado, aguardando autorização 

para se proceder à contratação. O quadro 14 resume a cronologia da execução desta obra. 

14Quadro 14 ï Execução da obra ï bloco B do edifício Anexo IV 
  Até 2015 Em 2016 Até 2016 
Execução orçamentária  1,45% 0,01% 1,46% 
Execução física  1,32% 0,01% 1,33% 

Fonte: Departamento de Finanças, Contabilidade e Orçamento e Departamento Técnico. 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2015/atodamesa-13-26-marco-2015-780417-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-102-29-junho-2016-783292-publicacaooriginal-150684-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-102-29-junho-2016-783292-publicacaooriginal-150684-cd-mesa.html
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Á Construção do Anexo V  

A dotação inicial de R$ 960.000,00 foi integralmente cancelada para abertura de créditos no 

âmbito do órgão. Não houve decisão da administração da Casa pela continuidade da obra no 

exercício. O quadro 15 resume a cronologia da execução desta obra. 

15Quadro 15 ï Execução da obra ï Anexo V 
  Até 2015 Em 2016 Até 2016 

Execução orçamentária  0,63% 0,00% 0,63% 

Execução física  0,63% 0,00% 0,63% 

Fonte: Departamento de Finanças, Contabilidade e Orçamento e Departamento Técnico. 

Este projeto não faz parte do portfólio de grandes obras da Gestão Estratégica da Casa. 

Á Construção do Centro de Tecnologia da Câmara dos Deputados 

 Esta obra refere-se à construção do bloco C do complexo avançado, que abrigará 

infraestrutura de redundância aos sistemas de informática da Casa, unidade para serviços de 

segurança e administração do complexo, posto médico, depósito e três subsolos com cerca de 240 

vagas de garagem. A edificação com dezesseis módulos está programada para ser construída em 

três etapas: construção de quatro módulos na primeira etapa, quatro módulos na segunda etapa e 

oito módulos na terceira etapa. 

 A ação visa prover infraestrutura física, instalações e climatização necessárias ao 

funcionamento dos ativos de tecnologia da informação e das pessoas que administrarão diretamente 

tais equipamentos. 

   De forma análoga à ação anterior, a dotação inicial de R$ 1.440.000,00 foi integralmente 

oferecida para abertura de créditos no âmbito do órgão. Foi realizado o pagamento de valores 

inscritos em restos a pagar de anos anteriores, correspondendo à execução da segunda etapa do 

edifício, de um total de três etapas. A obra civil da segunda etapa foi entregue em novembro de 

2016 e o recebimento definitivo está previsto para ocorrer no início de 2017.  

  Situação do projeto: 

¶ Primeira etapa: concluída. 

¶ Segunda etapa: concluída. 

¶ Terceira etapa: projetos ainda não iniciados; previsão de contratação da obra em 

2018. 

 
16Quadro 16 ï Execução da obra ï Centro de Tecnologia da Câmara dos Deputados 

 

Até 2015 Em 2016 Até 2016 

Execução orçamentária  48,33% 0,00% 48,33% 

Execução física 36,36% 9,60% 45,96% 

Fonte: Fonte: Departamento de Finanças, Contabilidade e Orçamento e Departamento Técnico. 
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Á Reforma dos imóveis funcionais destinados à moradia dos deputados federais  

  Trata-se de projeto de reforma de 18 blocos de 24 apartamentos totalizando 432 unidades 

para reforma ao custo, entre valores executados e estimados atualizados, de R$ 311.026.298,93 

entre os anos de 2005 e 2020, conforme quadros 17 e 18. 

    Esta ação orçamentária contou com dotação inicial de R$ 7.200.000,00, da qual  

R$ 6.700.000,00 foram oferecidos para abertura de crédito suplementar, restando dotação final de  

R$ 500.000,00. Foram empenhados R$ 44.306,57 para atender aditivo contratual da reforma dos 

blocos C, D e E da SQN 302. Foi concluída, em 2016, a reforma do bloco E da SQN 302 com a 

entrega de 24 apartamentos.  

A execução financeira de R$ 1.745.533,87 foi devida ao pagamento de empenhos emitidos 

em anos anteriores e inscritos em restos a pagar. 

A contratação de projetos estruturais e de instalação para reforma dos blocos I, J, K, e L da 

SQN 202 foi iniciada em 2016, com previsão de término em 2017. 

Situação do projeto: 

¶ Reforma dos blocos A, B, C, D, E, F, G, H e I na SQN 302 concluída. Total de 216 

apartamentos em 9 blocos. 

¶ Reforma dos blocos I, J, K, e L da SQN 202 em andamento. Elaboração dos projetos 

para divisão de um apartamento em dois, transformando 96 apartamentos em 192, 

nesses 4 blocos. 

¶ Reforma dos blocos G e I da SQS 111, e A, B e I da SQS 311 não iniciada. Total de 

120 apartamentos em 5 blocos. 
 

17Quadro 17 ï Execução da obra ï reforma dos imóveis funcionais 
  Até 2015 Em 2016 Até 2016 

Execução orçamentária  38,58% 0,01% 38,59% 

Execução física  44,44% 5,56% 50,00% 

Fonte: Departamento de Finanças, Contabilidade e Orçamento e Departamento Técnico. 

 

18Quadro 18 ï Apartamentos ï execução física 

Blocos Apartamentos ï execução física 

Total Total 
Reformados¹ 

até 2015 
Reformados² 

em 2016 

Reformados 

 (¹) + (²) 

até 2016 

Em reforma 
Não 

reformados³ 

18 
432 192 24 216 0 216 

% de apartamentos 44% 6% 50% 0% 50% 

Fonte: Departamento Técnico. 

¹ Blocos A, B, C, D, F, G, H e I da SQN 302. 
2 Bloco E da SQN 302. 
3 Blocos I, J, K e L da SQN 202, blocos G e I da SQS 111 e blocos A, B e I da SQS 311.
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Á Construção do Centro de Gestão e Armazenagem de Materiais da Câmara dos 

Deputados, no Setor de Indústria e Abastecimento (SIA) 

  O projeto visa à construção de edifício de quatro andares no Setor de Indústria e 

Abastecimento (SIA), que abrigará área para armazenagem de materiais, ala destinada a escritórios 

e apoio administrativo, e dois pavimentos de garagem, sendo um destinado a estacionamento e 

outro para armazenagem, com opção pelo uso de materiais construtivos sustentáveis. A obra está 

prevista para ser concluída em 2017.  

  Em 2016, a dotação atribuída a esta ação foi de R$ 4.128.000,00, que permaneceu 

inalterada ao longo do exercício. Foi empenhado o valor de R$ 3.416.976,36 com vistas à 

contratação de instalação de subestação de energia elétrica para continuidade da obra em andamento 

e para o pagamento de ARTs (Anotação de Responsabilidade Técnica) e RRTs (Registro de 

Responsabilidade Técnica).  

  Foram pagos, em 2016, R$ 13.505.165,55 desta ação, incluindo pagamentos de empenhos 

emitidos em anos anteriores e inscritos em restos a pagar. 

 19Quadro 19 ï Execução da obra ï Centro de Gestão e Armazenagem de Materiais 
  Até 2015 Em 2016 Até 2016 

Execução orçamentária  83,66% 6,63% 90,29% 

Execução física 40,67% 26,22% 66,89% 

Fonte: Departamento de Finanças, Contabilidade e Orçamento e Departamento Técnico. 

 

2.3.4 Suprimento de fundos  
 

As informações sobre a gestão de suprimento de fundos, nas modalidades contas tipo B e 

cartões de pagamento do governo federal, estão evidenciadas nos quadros 20, 21 e 22. 

20Quadro 20 ï Concessão de suprimento de fundos ï Câmara dos Deputados 

Exercício 

financeiro 

Unidade gestora (UG) do Siafi 

Meio de concessão Valor do 

maior limite 

individual 

concedido 

Conta tipo B 
Cartão de pagamento do 

governo federal 

Código Nome ou sigla Quantidade  Valor total  Quantidade  Valor total  

2016 
10001 

Câmara dos 

Deputados 

94 475.600,00  141 1.130.434,00  72.000,00  

2015 110 473.500,00 138 1.224.900,00 25.000,00 

Fonte: Tesouro Gerencial e Siafi Operacional. 

 
21Quadro 21 ï Utilização de suprimento de fundos ï Câmara dos Deputados 

Exercício 

Unidade gestora (UG) do 

Siafi 
Conta tipo B 

Cartão de pagamento do governo federal 

Saque Fatura 

Total 

(a+b+c) Código Nome ou sigla Quantidade 
Valor total 

(a) 
Quantidade  

Valor dos 

saques (b) 

Valor das 

faturas (c) 

2016 
10001 

Câmara dos 

Deputados 

94 440.051,62 159 74.930,82 605.879,89 1.120.862,33 

2015 110 398.824,80 128 49.795,80 664.272,94 1.112.893,54 

Fonte: Tesouro Gerencial e Siafi Operacional.
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22Quadro 22 ï Classificação dos gastos com suprimento de fundos ï Câmara dos Deputados 
Classificação do objeto gasto ï Despesa 

Elemento/Subitem Descrição Total 
33903303 Locação de meios de transporte 378.742,36 
33903007 Gêneros de alimentação 278.953,49 
33903024 Material para manutenção de bens imóveis/instalações 95.774,84 
33903941 Fornecimento de alimentação 81.730,90 
33903026 Material elétrico e eletrônico 47.993,68 
33903025 Material para manutenção de bens móveis 39.265,62 
33903001 Combustíveis e lubrificantes automotivos 39.227,47 
33903022 Material de limpeza e produtos de higienização 20.764,21 
33903036 Material hospitalar 20.306,34 
33903016 Material de expediente 13.354,85 
33903021 Material de copa e cozinha 12.703,91 
33903004 Gás e outros materiais engarrafados 11.740,00 
33903974 Fretes e transportes de encomendas 10.112,72 
33903042 Ferramentas 8.605,13 
33903017 Material de processamento de dados 6.490,10 
33903966 Serviços judiciários 6.065,02 

 Outros 49.031,69 

Total 1.120.862,33 

Fonte: Tesouro Gerencial e Siafi Operacional. 

2.3.4.1 Análise crítica  

Na Câmara dos Deputados, a execução de despesa pelo regime de adiantamento, via 

suprimento de fundos conta tipo B e cartão de pagamento do governo federal, observa os ditames da 

Lei n. 4.320, de 1964, em especial o seu artigo 68, bem como os da Portaria DG n. 363, de 2014, 

que passou a regulamentar internamente o tema. 

A utilização de contas específicas para movimentação de recursos de suprimentos de fundos 

pela Casa está amparada pelo art. 3º, § 2º, do Decreto n. 6.370, de 2008. 

Os saques efetuados no cartão de pagamento do governo federal foram previamente 

autorizados pelo ordenador de despesas nos processos de concessão, para atendimento de gastos em 

situações de impossibilidade de utilização do cartão. 

Os agentes supridos são orientados sobre a forma correta de aplicação e comprovação dos 

suprimentos de fundos. A análise das prestações de contas aponta as impropriedades detectadas e 

subsidia o ordenador de despesas na tomada de decisão.  

Além das análises nas despesas realizadas por suprimentos de fundos, o órgão de controle 

interno realiza auditorias nessas despesas e apresenta relatórios visando apontar eventuais 

impropriedades e sugerir medidas corretivas e aperfeiçoamento de controles. 

Por fim, destaca-se que, no portal da Câmara dos Deputados5, podem-se obter mais 

informações sobre os gastos executados com os cartões de pagamento do governo federal. 
 

2.4 Desempenho Operacional  

2.4.1 Resultados dos trabalhos legislativos  

Característica indissociável das atividades da Câmara dos Deputados é a interação 

permanente com a sociedade, de tal forma que os processos decorrentes da representação popular 

estejam permanentemente disponíveis para a consulta dos cidadãos, periodicamente convidados a 

avaliar metas e resultados por meio de eleições livres. 

A força do Parlamento está na participação dos cidadãos e na pluralidade dos interesses que 

perpassam os debates e votações nos plenários e comissões. 

                                                           
5 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/consulta-cartao-suprimento/pesquisa.do;jsessionid=1urlu-

G3CxeUC7kjagRjQRh7.sepadn2.camara.gov.br>. Acesso em: 15 mar. 2017. 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2014/portaria-363-2-dezembro-2014-779683-normaatualizada-cd-dg.html
http://www.camara.gov.br/consulta-cartao-suprimento/pesquisa.do;jsessionid=1urlu-G3CxeUC7kjagRjQRh7.sepadn2.camara.gov.br
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O Parlamento cumpre sua função institucional quando aprova ou rejeita uma proposição ou 

até mesmo quando se recusa a votá-la. Mantém-se fiel à sua missão de representar a sociedade 

quando aprova matérias com a urgência requerida ou quando se demora em questões que precisam 

ser amadurecidas com cautela e paciência. Nesse sentido, não se posicionar a respeito de 

determinado assunto é tão legítimo quanto elaborar um diploma legal a respeito do tema. 

Sobre a atuação da Casa em 2016, ressaltam-se as votações ocorridas acerca de temas de 

relevância política, econômica e social que atenderam a demandas da sociedade e dos 

parlamentares. Alguns desses temas foram: novo regime fiscal e teto dos gastos públicos (EC n. 95, 

de 2016), instituição do regime especial de pagamentos de precatórios para os casos em mora (EC 

n. 94, de 2016), plano de auxílio aos estados e ao Distrito Federal e medidas de estímulo ao 

reequilíbrio fiscal (Lei Complementar n. 156, de 2016), redefinição do conceito de organizações 

terroristas (Lei Ordinária n. 13.260, de 2016), crime de descumprimento de medidas protetivas da 

Lei Maria da Penha (PL n. 173, de 2015), denúncia por crime de responsabilidade em desfavor da 

Presidente da República Dilma Rousseff (DCR n. 1, de 2015) e uso da fosfoetanolamina sintética 

por pacientes diagnosticados com neoplasia maligna ( Lei n. 13.269, de 2016). 

Em termos gerais, a Câmara dos Deputados realizou, em 2016, 342 sessões6 no plenário 

Ulysses Guimarães e votou 725 matérias, entre elas 42 medidas provisórias, 2 projetos de lei 

complementar, 41 projetos de lei, 23 projetos de decreto legislativo, 7 propostas de emenda à 

Constituição e 6 projetos de resolução. 

No exercício, foram realizados 1.594 reuniões e eventos7 nas comissões permanentes e 

temporárias. Os dados apresentados relacionam-se aos macroprocessos final²sticos ñElaborar 

diplomas legaisò, ñRepresentar o povo brasileiroò e ñFiscalizar os seus atos e os dos demais 

poderesò (este ¼ltimo no caso de, por exemplo, representa»es e comiss»es parlamentares de 

inquérito). 

Dentro do escopo de matérias aprovadas, várias já compõem o ordenamento jurídico 

brasileiro e impactam diretamente a vida da população. Seguem os links para acessar a relação de 

propostas apreciadas e aprovadas pela Câmara dos Deputados: 

Propostas de emenda à Constituição:  http://www.camara.leg.br/internet/conle/pec.asp 

Medidas provisórias: http://www.camara.leg.br/internet/conle/mpv.asp 

Projetos de lei complementar: http://www.camara.leg.br/internet/conle/plp.asp 

Projetos de lei ordinária: http://www.camara.leg.br/internet/conle/pl.asp 

Projetos de decreto legislativo:  http://www.camara.leg.br/internet/conle/pdc.asp 

Projetos de resolução: http://www.camara.leg.br/internet/conle/prc.asp 

Mensagens: http://www.camara.leg.br/internet/conle/msc.asp 
Outros objetos de deliberação http://www.camara.leg.br/internet/conle/obj.asp 

 

Com relação às propostas de emenda à Constituição aprovadas pelo Plenário, três ainda 

dependem de um segundo turno de votação: a PEC n. 395/14, que altera a redação do inciso IV do art. 

206 da Constituição Federal, referente à gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; a 

PEC n. 1/15, que altera o art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre o valor mínimo a ser 

aplicado anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde, de forma escalonada em 

cinco exercícios: 15%, 16%, 17%, 18% e 18,7%, e a PEC n. 209/12, que insere o § 1º ao art. 105, da 

                                                           
6 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/trabalhosplenario2016>. Acesso em: 15 mar. 2017. 
7 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/reunioeseventos-2016>. Acesso em: 15 mar. 2017. 
 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-94-15-dezembro-2016-784026-publicacaooriginal-151554-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-94-15-dezembro-2016-784026-publicacaooriginal-151554-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-156-28-dezembro-2016-784148-publicacaooriginal-151754-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13260-16-marco-2016-782561-publicacaooriginal-149752-pl.html
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=945767
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13269-13-abril-2016-782885-publicacaooriginal-150083-pl.html
http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/trabalhosplenario2016
http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/reunioeseventos-2016
http://www.camara.leg.br/internet/conle/pec.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/mpv.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/plp.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/pl.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/pdc.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/prc.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/msc.asp
http://www.camara.leg.br/internet/conle/obj.asp
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=611966
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=945979
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=553947
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Constituição Federal, e renumera o parágrafo único com a finalidade de atribuir requisito de 

admissibilidade ao recurso especial no âmbito do STJ. 

Merecem destaque outros itens relativos aos macroprocessos finalísticos, tais como 

estatística dos trabalhos da Casa8, atividades do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar9 e 

atividades do Centro de Estudos e Debates Estratégicos10. Também foram desenvolvidas atividades 

no que diz respeito ao assessoramento a parlamentares.  

Importante salientar que as consultorias da Câmara produziram mais de 200 estudos para 

oferecer embasamento técnico-científico no processo de planejamento de políticas públicas e de 

tomada de decisão pelos parlamentares. 

2.5 Informações sobre  Indicadores de Desempenho 

Em 2016, a Câmara dos Deputados iniciou um piloto de indicadores específicos para 

possibilitar a mensuração do desempenho da estratégia da organização, com foco em quatro linhas 

de atuação prioritárias definidas pelo CGE em reunião de avaliação estratégica (RAE). Elas são 

vinculadas às diretrizes estratégicas transparência, interação, qualidade das leis e gestão: 

V Facilitar o acesso da sociedade às informações. 

V Aperfeiçoar os meios para que os cidadãos possam interagir com a CD. 

V Promover o aperfeiçoamento do processo legislativo. 

V Aprimorar o processo decisório, a gestão de projetos, de processos e de riscos 

corporativos e o uso de indicadores de desempenho. 

A reflexão sobre indicadores na Câmara dos Deputados já ocorre há alguns anos. Como 

informado em relatórios de gestão anteriores, percebeu-se a impossibilidade de mensurar os 

macroprocessos finalísticos da Casa: ñrepresentar o povo brasileiroò, ñelaborar diplomas legaisò e 

ñfiscalizar os seus atos e os dos demais Poderesò por meio de indicadores. Contudo, apresentam-se 

as estatísticas das atividades parlamentares no item 2.4.1.  

Além disso, após a conclusão do projeto corporativo Indicadores de Gestão, em dezembro 

de 2015, a Portaria DG n. 166, de 2016, criou o processo de trabalho DataCâmara, de análise de 

dados e organização de informações que auxiliem a tomada de decisões, com a finalidade de prover 

à alta direção da Casa dados confiáveis para a tomada de decisão, de acompanhar de modo 

organizado os principais indicadores da gestão e, também, de encorajar as demais unidades 

administrativas a adotar uma cultura de gestão baseada em análise de dados.  

Em consonância com os esforços citados acima, o trabalho atual de indicadores da 

estratégia, apresentado no quadro a seguir, constitui mais uma etapa no processo de 

amadurecimento acerca da melhor forma de medir o desempenho da administração da Casa. Alguns 

indicadores foram construídos estritamente para a mensuração da estratégia; outros foram 

aproveitados de controles já realizados na Casa, como é o caso de alguns índices do Plano 

Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação (Peti) e, também, dos indicadores de 

saúde, segurança e qualidade de vida no trabalho apresentados no item 4.1.2.       

                                                           
8 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/estatistica-dos-trabalhos2016>. Acesso em: 13 mar. 2017. 
 

9 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/conselhoeticaedecoro2016>. Acesso em: 13 mar. 2017. 
 

10 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/centro-de-estudos-e-debates-estrategicos2016>. Acesso 

em: 13 mar. 2017. 
 

http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/estatistica-dos-trabalhos2016
http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/conselhoeticaedecoro2016
http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/centro-de-estudos-e-debates-estrategicos2016
http://www2.camara.leg.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/estnottec
http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2016/portaria-166-3-agosto-2016-783487-publicacaooriginal-150942-cd-dg.html
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23Quadro 23 ï Indicadores da estratégia 
Indicadores da Estratégia 

Linha de atuação Nome do indicador Descrição do indicador 
Gestor do 

indicador 
Fórmula de cálculo 

Unidade 

de 

medida 

Frequência 2016 Meta para 2017 

2.1 Facilitar o acesso da sociedade 

às informações 

Índice de aderência da 

Câmara dos Deputados à Lei 
de Acesso à Informação  

Índice construído a partir de adaptação do 

questionário de auditoria do Tribunal de Contas 
da União ao portal da Câmara dos Deputados 

com foco na Lei de Acesso à Informação.  

Cedi Razão do somatório da pontuação 

dada às questões (0 - 0,5 - 1) sobre o 
total de questões. 

Percentual Anual 83,5% 90% 

Acessos aos serviços 

voltados para a sociedade 

Indicador do Plano Estratégico de TI (Peti). 

Mostra a variação de acessos aos serviços da 

Câmara dos Deputados construídos para a 

sociedade. Entende-se por serviços de TIC da 

Câmara à sociedade o site e os aplicativos para 

dispositivos móveis. 

Cenin Variação percentual dos acessos aos 

serviços de TIC disponibilizados 

pela Câmara à sociedade em relação 

ao ano base 2014.  
Percentual Mensal 3% 

10% , conforme 

tabela 25 do item 

4.3.2 

3.1 Aperfeiçoar os meios para que 

os cidadãos possam interagir com a 

Câmara dos Deputados 

Índice de interação da 
sociedade com a Câmara 

dos Deputados 

Indicador elaborado a partir de recorte feito 
sobre o questionário do Índice de Transparência 

do Legislativo, construído pelo Senado Federal. 

Utilizamos a dimensão Participação e Controle 

Social para estabelecer um nível de interação 

entre a sociedade e a Câmara dos Deputados. 

Aproge Média entre aspectos e critérios 
estabelecidos no questionário a 

partir da definição de pesos para 

cada tipo de resposta. Percentual Anual 66,7% 70% 

Acessos a aplicativos para 

dispositivos móveis  

Indicador do Plano Estratégico de TI (Peti). 

Mostra a variação dos acessos aos aplicativos 

para dispositivos móveis Infoleg e Câmara 
Notícias. 

Cenin Variação percentual dos acessos aos 

aplicativos para dispositivos móveis 

dirigidos à sociedade em relação a 
2014. 

Percentual Mensal 10.866% 

35%, conforme 

tabela 25 do item 

4.3.2 

4.3 Promover o aperfeiçoamento do 

processo legislativo 

Pessoas treinadas por ano 

em processo legislativo  

Quantitativo anual de servidores que passaram 

por algum curso de treinamento em disciplinas 

que envolvem o processo legislativo no Centro 

de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento 

da Câmara dos Deputados (Cefor). 

Cefor Quantidade absoluta de pessoas 

treinadas no ano. 

Valor/ano Anual 697 

1.000  

(Aumento de 43% 

em relação ao 

número de pessoas 

treinadas em 2016) 

7.1 Aprimorar o processo decisório, 

a gestão de projetos, de processos e 

de riscos corporativos e o uso de 

indicadores de desempenho 

Capacitação ï planejamento 

estratégico 

Percentual de servidores dos escritórios de 

gestão estratégica treinados em planejamento.  
Aproge 

Razão do quantitativo de membros 

dos escritórios de gestão estratégica 

(corporativo e setoriais) treinados na 

disciplina sobre o total de servidores 
dos escritórios de gestão estratégica 

(corporativo e setoriais) . 

Percentual Anual 66% 70% 

Capacitação ï gestão de 

projetos 

Percentual de servidores dos escritórios de 

gestão estratégica treinados em gestão de 

projetos. 

Aproge Percentual Anual 70% 75% 

Capacitação ï gestão de 
processos 

Percentual de servidores dos escritórios de 
gestão estratégica treinados em gestão de 

processos. 

Aproge Percentual Anual 58% 70% 

Capacitação ï gestão de 

riscos 

Percentual de servidores dos escritórios de 

gestão estratégica treinados em gestão de riscos. 
Aproge Percentual Anual 19% 30% 
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Indicadores da Estratégia 

Linha de atuação Nome do indicador Descrição do indicador 
Gestor do 

indicador 
Fórmula de cálculo 

Unidade 

de 

medida 

Frequência 2016 Meta para 2017 

Índice de Desempenho do 

Escopo do Portfólio 

Corporativo (IDE-P) 

Grau de execução do portfólio de projetos 

corporativos, a partir da conclusão de suas 

entregas.  

Aproge 

Média aritmética dos Índices de 

Desempenho do Escopo (IDEs) dos 
projetos componentes do portfólio 

corporativo. 

Cálculo do IDE: as entregas dos 

projetos são ponderadas de acordo 

com sua complexidade e esforço 

para conclusão. 

IDE =(× Pontos das entregas 

realizadas)/(× Pontos das entregas 
planejadas). 

Percentual Trimestral 83% 85% 

Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 
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3 GOVERNANÇA, GESTÃO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 
 

3.1 Estrutura de Governança  
 

O sistema de governança da Câmara dos Deputados compõe-se das instâncias internas 

representadas na figura a seguir.  

6Figura 6 ï Sistema de governança da Câmara dos Deputados 

 
Fonte: Assessoria de Projetos e Gestão. 

 

3.1.1 Nível corporativo  

O nível corporativo é formado pela Mesa Diretora, pelo Comitê de Gestão Estratégica 

(CGE), pelo Controle Interno e pelo Escritório Corporativo. A Mesa, composta pelo presidente da 

Câmara dos Deputados, dois vice-presidentes e quatro secretários, é responsável pela direção dos 

trabalhos legislativos e pelos serviços administrativos da Casa (Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, art. 14).  
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O CGE é composto pelos titulares de oito órgãos: Diretoria-Geral (DG), Secretaria-Geral da 

Mesa (SGM), Diretoria de Recursos Humanos (DRH), Diretoria Administrativa (Dirad), Diretoria 

Legislativa (Dileg), Secretaria de Comunicação Social (Secom), Secretaria de Controle Interno 

(Secin) e Assessoria de Projetos e Gestão (Aproge). Compete ao CGE deliberar, orientar, 

acompanhar o processo de gestão e garantir a continuidade administrativa, atuando sobre os 

objetivos, processos, programas e projetos estratégicos corporativos. É a instância máxima da 

Gestão Estratégica da Casa e atua conforme as diretrizes da Mesa Diretora.  

Cabe à Secretaria de Controle Interno a avaliação dos controles de gestão da Casa, bem 

como a interação com o controle externo. 

O Escritório Corporativo integra a estrutura administrativa da Aproge e tem como objetivo 

primordial prestar serviços de assessoramento e consultoria em planejamento estratégico, gestão de 

projetos e de processos. Também, compete ao Escritório Corporativo coordenar a Rede da 

Estratégia, composta pelos escritórios corporativos e setoriais, bem como os agentes da gestão, a 

fim de disseminar as práticas de gestão e governança para o nível setorial e alinhar as ações à 

estratégia.  

3.1.2 Nível setorial  

O nível setorial é composto por sete Comitês Setoriais de Gestão (CSGs) e pelos seus 

respectivos Escritórios Setoriais, que lhes prestam assessoramento. Os CSGs orientam e 

acompanham o processo de gestão estratégica da respectiva diretoria ou secretaria e cada colegiado 

é formado pelos titulares dos departamentos e unidades administrativas diretamente subordinadas. 

Os Comitês Setoriais de Gestão desempenham competências na condução dos trabalhos 

administrativos, legislativos e de gestão, sendo responsáveis por alinhar e priorizar iniciativas no 

seu âmbito de atuação, com vistas a aumentar o desempenho global da instituição.  

Os Escritórios Setoriais são núcleos integrantes de uma diretoria ou secretaria e têm como 

função principal prestar assessoria e consultoria ao CSGs e à unidade organizacional a que se 

vinculam sobre programas, projetos e processos estratégicos desenvolvidos e gerenciados. 

Encontram-se hierarquicamente subordinados à respectiva diretoria, secretaria ou departamento e, 

tecnicamente, devem atuar de forma alinhada com as metodologias e orientações do Escritório 

Corporativo. 

3.1.3 Comitês temáticos  

Além das instâncias de governança dedicadas à implantação e à evolução da gestão 

estratégica, a Casa conta com comitês temáticos, que são colegiados especializados com a 

atribuição de deliberar sobre temas que envolvem diferentes unidades administrativas. O quadro A1 

do Anexo deste relatório relaciona esses comitês, bem como os principais resultados em 2016. 
 

3.2 Atividades do Sistema de Correição  
 

A Comissão Permanente de Disciplina (Coped), órgão vinculado à Diretoria-Geral, foi 

instituída pela Resolução CD n. 14, de 2012, e tem como competência (art. 3º, caput, da referida 

resolução) apurar, com exclusividade, por determinação do Diretor-Geral, responsabilidade de 

servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 

atribuições do cargo em que se encontre investido, mediante sindicância ou processo administrativo 

disciplinar, nos termos da Lei n. 8.112, de 1990. 

Ressalta-se que em 2016 foi publicada a Portaria DG n. 12, de 2016, que instituiu o 

regulamento da Comissão Permanente de Disciplina. 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/rescad/2012/resolucaodacamaradosdeputados-14-10-abril-2012-612770-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2016/portaria-12-20-janeiro-2016-782287-publicacaooriginal-149294-cd-dg.html
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3.2.1 Principais eventos apurados  (Coped)  
 

No ano de 2016, houve atuação em 103 (cento e três) processos de natureza disciplinar, 

cujas temáticas são as indicadas na figura a seguir. Da totalidade de processos com movimentação 

em 2016, 21 foram instaurados neste mesmo ano e 82 foram instaurados em anos anteriores. 

7Figura 7 ï Principais eventos apurados 

 
Fonte: Comissão Permanente de Disciplina. 

 

3.2.2 Principais resultados observados  

Os quadros a seguir apresentam os dados consolidados da atuação da Comissão Permanente 

de Disciplina no âmbito dos processos administrativos disciplinares e sindicâncias instaurados e/ou 

em curso no ano de 2016. Ressalte-se que o ato de julgamento é de competência do diretor-geral ou 

do presidente da Câmara dos Deputados, conforme o caso (art. 141 da Lei n. 8.112, de 1990). 

24Quadro 24 ï Situação dos PADs e sindicâncias instaurados e/ou em curso 

Situação dos processos administrativos disciplinares e sindicâncias instauradas e/ou em curso em 2016 

Especificação PAD Sindicância Total 

1. Processos instaurados em 2016                                                                          21 - 21 
2. Emissão de Relatório Final pelas comissões em 2016 41 - 41 

2.1. Processos instaurados em 2016 6 - 6 
2.2. Processos instaurados em anos anteriores 35 - 35 

3. Processos em fase de inquérito em 31/12/2016 25 - 25 
4. Processos julgados em 2016 60 1 61 

4.1. Instaurados em 2016 3 - 3 

4.2. Instaurado em anos anteriores 57 1 58 
4.2.1. Relatório Final emitido em 2016 21 - 21 

5. Processos pendentes de julgamento (2 - 4.1 - 4.2.1) 17 - 17 

6 Total de processos com atos praticados em 2016 (3 + 4 + 5) 102 1 103 

Fonte: Comissão Permanente de Disciplina. 

 

25Quadro 25 ï Aplicação de penalidades em 2016 
Especificação Total de servidores 

1. Aplicação de penalidade disciplinar (*)  32 

2. Arquivamentos/Absolvições 99 

3. Penalidades que deixaram de ser aplicadas em função da prescrição 15 
Fonte: Comissão Permanente de Disciplina. 

 
* Penalidades aplicadas: 4 (quatro) penalidades de advertência e 28 (vinte e oito) de conversão de exoneração em 

destituição de cargo em comissão. O somatório dos totais de penalidades aplicadas, arquivamento/absolvições e 

prescrições, não corresponde ao número total de processos julgados no ano pelo motivo de, em único processo, constar 

mais de um acusado. 

 

Aponta-se como fato relevante para a atuação da Comissão Permanente de Disciplina, no 

ano de 2016, o desenvolvimento do Sistema de Controle de Processos Disciplinares (CPD) que 

permite a geração de diversos relatórios acerca do andamento dos processos disciplinares 

instaurados, melhorando a gestão dos seus processos e proporcionando um atendimento mais eficaz 

das demandas apresentadas por outros órgãos da Casa. 
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3.3 Gestão de Riscos e Controles Internos  
 

A Câmara dos Deputados gerencia riscos associados aos projetos corporativos desde 2010, 

tendo como referência os preceitos do Project Management Institute (PMI). A metodologia de 

gestão de projetos da Casa prevê as seguintes medidas para mitigar riscos: i) na etapa de 

planejamento, é feita a identificação e o tratamento dos riscos na declaração de escopo do projeto e 

são registrados os itens ñdescrição do riscoò, ñação propostaò e ñresponsável pela açãoò; e ii)  na 

etapa de execução e monitoramento, o gerente do projeto registra, periodicamente, no relatório de 

situação, os principais pontos de atenção (problemas ou riscos) do projeto. 

Em 2016, foi iniciado um projeto corporativo com o objetivo de implantar práticas 

sistemáticas de gestão de riscos na Câmara dos Deputados. O projeto é patrocinado diretamente 

pela diretora-geral adjunta e teve seu termo de abertura aprovado na reunião de avaliação 

estratégica (RAE) realizada em 25/5/2016. O escopo prevê as seguintes etapas: 

I Levantamentos: estudo de modelos de referência e visitas de benchmarking a 

instituições de interesse (etapa concluída). 

II  Metodologia de gestão de riscos corporativos: elaboração de metodologia que possa 

ser utilizada em qualquer setor ou processo da organização (em andamento). 

III  Normatização: elaboração e submissão de minuta de normativo para estabelecer a 

política de gestão de riscos corporativos (não iniciada). 

IV  Capacitação: ações de capacitação e sensibilização para os diversos públicos 

envolvidos na gestão de riscos corporativos (em andamento). 

V Implantação Piloto: implantação em uma área piloto para testar a metodologia 

proposta e promover eventuais ajustes (não iniciada). 

VI  Comunicação: ações de divulgação e comunicação das práticas desenvolvidas e da 

cultura de gestão de riscos (não iniciada). 

VII  Transição: ações para assegurar a continuidade do processo de gestão de riscos 

corporativos após o término do projeto (não iniciada). 

Com a conclusão do projeto, espera-se ter respaldo normativo e metodológico para 

identificar, analisar e tratar os riscos mais relevantes à instituição de maneira sistemática e 

transparente. 

A gestão de riscos, com enfoque metodológico específico, ainda é recente no serviço 

público. Para propiciar um ambiente favorável à implementação das práticas de gestão de riscos, 

mesmo antes da conclusão do projeto supracitado, o tema foi inserido na grade curricular do MBA 

em Governança Legislativa, direcionado a gestores que atuam nas diversas áreas da Casa.  
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4 ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 
 

4.1 Gestão de Pessoas 
 

Neste item, apresentam-se as informações quantitativas e qualitativas sobre a gestão de 

recursos humanos da Câmara dos Deputados, de forma a possibilitar a análise da estrutura de 

pessoal, bem como da contratação de pessoal de apoio e de estagiários. 

 

4.1.1 Estrutura de pessoal  da unidade  
 
4.1.1.1 Composição da força de trabalho  
 

A composição do quadro de servidores ativos é apresentada na tabela a seguir: 

3Tabela 3 ï Composição do quadro de servidores ativos 

Quadro efetivo de pessoal (posição em 31/12/2016) 

Nível 

superior 

Analista legislativo/atribuição 
Quantidade de cargos 

Ocupados Vagos Total Excedentes 

Administrador 0 2 2 - 

Analista de Informática Legislativa 162 16 178 - 

Arquiteto 19 1 20 - 

Assistente Social 1 3 4 - 

Assistente Técnico 2 1 3 - 

Consultoria 242 13 255 - 

Contador 54 6 60 - 

Enfermeiro 14 0 14 - 

Engenheiro 53 2 55 - 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 3 0 3 - 

Farmacêutico 4 0 4 - 

Fisioterapeuta 6 0 6 - 

Fonoaudiólogo 3 0 3 - 

Médico 85 7 92 - 

Museólogo 2 0 2 - 

Nutricionista 7 0 7 - 

Odontólogo 4 0 4 - 

Psicólogo 1 0 1 - 

Recursos Humanos 33 0 33 - 

Taquígrafo Legislativo 130 11 141 - 

Técnica Legislativa 698 51 749 - 

Técnico em Comunicação Social 1 1 2 - 

Técnico em Comunicação Social ï Área Audiovisual 8 0 8 - 

Técnico em Comunicação Social ï Área Divulgação 

Institucional 
13 0 13 - 

Técnico em Comunicação Social ï Área Imprensa Escrita 37 0 37 - 

Técnico em Comunicação Social ï Área Relações 

Públicas 

22 0 22 - 

Técnico em Comunicação Social ï Área Rádio 33 0 33 - 

Técnico em Comunicação Social ï Área Televisão 46 1 47 - 

Técnico em Documentação e Informação Legislativa 101 25 126 - 

Técnico em Material e Patrimônio 54 30 84 - 

Total ï nível superior  1.838 170 2.008 0 
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Quadro efetivo de pessoal (posição em 31/12/2016) 

Nível 

intermediário 

especializado 

 

Técnico legislativo/atribuição 
Quantidade de cargos 

Ocupados Vagos Total Excedentes 

Adjunto Parlamentar ï Área Condução de Veículos 3  3  

Adjunto Parlamentar ï Área Secretaria 50  50 1 

Agente de Conservação e Restauração 11  11  

Agente de Encadernação e Douração 26  26  

Agente de Polícia Legislativa 261 27 288  

Agente de Serviços Legislativos ï Área Serviços Especiais 5 -   
Agente de Serviços Legislativos ï Área Serviços 

Paramédicos 

85 14 99 - 

Agente de Serviços Legislativos ï Área Serviços de 

Arquitetura e Engenharia 
6 0 6 - 

Agente de Serviços Legislativos ï Área Serviços de 

Atendimento 

96 0 96 1 

Agente de Serviços Legislativos ï Área Serviços de 

Comunicação e Informação 

7 0 7 - 

Agente de Transporte Legislativo ï Área Condução de 

Veículos 

19 0 19 - 

Agente de Transporte Legislativo ï Área Mecânica de 

Veículos 

0 0 0 - 

Assistente Administrativo 523 352 875 - 
Operador de Audiovisual 44 0 44 - 
Operador de Máquinas 105 0 105 - 
Total ï nível intermediário especializado 1.241 393 1.634 2 

Total geral 3.079 563 3.642 2 

Fonte: Departamento de Pessoal. 

A Câmara dos Deputados dispõe de quadro de pessoal com quantitativo de cargos 

condizente com as atuais demandas internas de trabalho e necessidades de atendimento ao público 

externo, embora o não preenchimento da totalidade de cargos vagos (563), como mostra a  tabela 3, 

possa gerar um déficit funcional à instituição. O quadro de servidores apresenta-se estável há 

aproximadamente vinte anos e a terceirização das atividades contribuiu para a pouca variação no 

número de servidores efetivos ao longo do tempo. 

4.1.1.2 Demonstração e distribuição da força de trabalho à disposição da Câmara dos 
Deputados 

 

A demonstração e a distribuição da força de trabalho é objeto das tabelas 4, 5, 6 e 7, as quais 

contêm respectivamente a força de trabalho, a distribuição da lotação efetiva, o quantitativo de 

servidores por faixa etária e o detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções 

gratificadas. 
4Tabela 4 ï Força de trabalho da Câmara dos Deputados 

Tipologias dos cargos 

Lotação Ingressos 

no 

exercício 

Egressos 

no 

exercício 
Autorizada Efetiva 

1.   Servidores em cargos efetivos (1.1 + 1.2) 4.567 4.033 280 388 
1.1.   Membros de poder e agentes políticos 513 540 31 07 
1.2.   Servidores de carreira (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4) 4.054 3.493 249 381 
1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 3.642  3.081  159  274 
1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado         
1.2.3.    Servidores de carreira em exercício provisório         
1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas (CNE e SP)     412 412 90  107 

2.   Servidores com contratos temporários         
3.   Servidores sem vínculo com a administração pública (CNE e SP) 11.607  11.555 4.641 4.966 
4.   Total de servidores (1+2+3) 16.174 15.588 4.921 5.354 
Fonte: Departamento de Pessoal. 

Ingressos: servidores de carreira vinculados ao órgão = posse e exercício em 2016 + reversão. 
Egressos: vacância + aposentadorias. 
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Cumpre esclarecer, sobre a tabela 4, que a Constituição Federal determina que o número 

total de deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido 

por lei complementar, proporcionalmente à população. A Lei Complementar n. 78, de 1993, dispõe 

que o número de deputados não ultrapassará 513, razão pela qual foi lançado esse dado na coluna 

ñAutorizadaò. 

Na coluna ñEfetivaò, por sua vez, foram considerados os deputados titulares que estavam em 

exercício efetivo do mandato, somados àqueles que se licenciaram sem perder a condição de 

parlamentar, bem como os suplentes em exercício, levando-se em consideração os parlamentares 

que tomaram posse no período de 1º/2/2016 a 31/12/2016. O total apurado em 31/12/2016 foi de 

540 deputados. 

Na coluna ñIngressos no exercícioò, foram computados os deputados que tomaram posse 

entre 1º/2/2016 a 31/12/2016. Também foram calculados nessa coluna os deputados suplentes que 

assumiram em data anterior a 2016, afastados do mandato e, posteriormente, efetivados como 

titulares durante o ano de 2016. 

No campo ñEgressos no exercícioò, foram incluídos os deputados que saíram do mandato de 

maneira definitiva por motivos como: perda do mandato, renúncia, aposentadoria por invalidez, 

falecimento e cassação. 
 

5Tabela 5 ï Distribuição da lotação efetiva 

Tipologias dos cargos 
Lotação efetiva 

Área-meio  Área-fim  Total 

1.   Servidores de carreira (1.1) 1.880 1.613 3.493 
1.1.    Servidores de carreira (1.1.2+1.1.3+1.1.4+1.1.5) 1.880 1.613 3.493 

1.1.2.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 1.878 1.203 3.081 
1.1.3.    Servidores de carreira em exercício descentralizado - - - 
1.1.4.    Servidores de carreira em exercício provisório - - - 
1.1.5.    Servidores requisitados de outros órgãos e esferas  02 410 412 

2.   Servidores com contratos temporários - - - 
3.   Servidores sem vínculo com a administração pública (CNEs e SPs) 43 11.512 11.555 
4.   Total de servidores (1+2+3) 1.923 13.125 15.048 
Fonte: Departamento de Pessoal. 
 

Para o preenchimento da tabela 5, considerou-se como áreas finalísticas: Mesa Diretora, 

Suplência da Mesa, Ouvidoria Parlamentar, Corregedoria Parlamentar, Procuradoria Parlamentar, 

Secretaria da Mulher, lideranças, Conselho de Ética, comissões, Diretoria Legislativa, Centro de 

Estudos e Debates Estratégicos, Secretaria-Geral da Mesa e gabinetes parlamentares. As demais 

foram consideradas área-meio. 

6Tabela 6 ï Quantitativo de servidores efetivos por faixa etária 
Faixa etária  Quantitativo  Percentual 

Até 30 anos 186 6% 
De 31 a 40 anos 788 25% 

De 41 a 50 anos 1.097 36% 
De 51 a 60 anos 888 29% 

Acima de 60 anos 122 4% 

Total de servidores 3.081 100% 
Fonte: Departamento de Pessoal. 
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7Tabela 7 ï Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da CD 

Tipologias dos cargos em comissão e das funções gratificadas 
Lotação 

Ingressos no 

exercício 

Egressos 

no 

exercício 
Autorizada Efetiva 

1.   Cargos em comissão 12.019 11.969 4.660 4.990 
1.1. Cargos de Natureza Especial - - - - 
1.2. Grupo ï Direção e Assessoramento Superior (CNE e SP) 12.019 11.969 4.660 4.990 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 1* 1* 4 5 
1.2.2.    Servidores de carreira em exercício descentralizado - - - - 
1.2.3.    Servidores de outros órgãos e esferas (CNE e SP)** 412 412 15 17 
1.2.4.    Sem vínculo (CNE e SP) 11.605 11.555 4.641 4.966 
1.2.5.    Aposentados 1 1  2 

2.   Funções gratificadas 1.719 1.643 742 737 
2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão 1.719 1.643 742 737 
2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado - - - - 
2.3. Servidores de outros órgãos e esferas - - - -  

3.   Total de servidores em cargo e em função (1+2)  13.738 13.612 5.402 5.727 
Fonte: Departamento de Pessoal. 

 

* Inclusive servidores ocupantes de CNE. 

** Engloba os servidores requisitados de outros órgãos ocupantes de CNE e de cargo de SP na Câmara dos Deputados. 

 

4.1.1.3 Concursos públicos e nomeações 

 

A tabela 8 apresentada a seguir mostra os dados relativos a concursos públicos vigentes e às 

nomeações ocorridas em 2016. 
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8Tabela 8 ï Concursos públicos vigentes e nomeações em 2016 

Concursos públicos  Nomeações em 2016  

Cargo Atribuição  

Data edital do 

concurso 

(DOU) 

Número 

de vagas 

previstas 

no edital 

Data 

homologação 

do concurso 

(DOU) 

Validade do 

concurso 

Total de 

nomeações 

realizadas 

Total de 

posses 

realizadas 

Em vagas surgidas até 2015 Em vagas surgidas em 2016 
Em vagas criadas pelo  

AM 142/2016 (Saldo 2015) 
Total 

nomeações 

em 2016 

Total 

posses com 

nomeações 

em 2016 
Total  Posses  Desistências Total Posses  Desistências Total Posses  Desistências 

Analista 
legislativo 

Arquiteto 14/3/2012 5 24/9/2012 23/9/2016 10 10 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Consultoria 29/1/2014 53 3/7/2014 (1) 2/7/2018 (1) 87 78 14 12 2 1 1 0 0 0 0 15 13 

Engenheiro 14/3/2012 19 24/9/2012 23/9/2016 47 44 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

Engenheiro de 

Segurança do Trabalho 
14/3/2012 2 24/9/2012 23/9/2016 3 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Museólogo 31/7/2012 2 5/2/2013 4/2/2017 2 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Médico 31/7/2012 6 5/2/2013 4/2/2017 11 11 4 4 0 0 0 0 0 0 0 4 4 

Taquígrafo Legislativo 31/7/2012 14 5/2/2013 4/2/2017 35 33 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Técnico em Material e 

Patrimônio 
14/3/2012 8 24/9/2012 23/9/2016 16 14 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Técnica Legislativa 31/7/2012 111 24/12/2012 23/12/2016 408 391 20 19 1 71 65 6 32 28 4 123 112 

  Total ï Analista legislativo 619 586 39 36 3 72 66 6 32 28 4 143 130 

Técnico 

legislativo 

Agente de Polícia 

Legislativa 
29/1/2014 60 3/7/2014 2/7/2018 88 83 1 1 0 6 4 2 0 0 0 7 5 

Agente de Serviços 

Legislativos ï Serviços 

Paramédicos 
31/7/2012 5 14/2/2014 13/2/2018 6 6 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 

  Total ï Técnico legislativo 94 89 2 2 0 6 4 2 0 0 0 8 6 

  

Total geral 
713 675 41 38 3 78 70 8 32 28 4 151 136 

Fonte: Departamento de Pessoal. 

 

 

(1) Para as Áreas II e XIV: homologação ï 22/8/2014; validade ï 21/8/2018. 
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4.1.1.4 Aposentadoria  
 

As tabelas 9 e 10 detalham os dados sobre aposentadorias no ano de 2016, e a tabela 11 

apresenta a idade média dos aposentados nos últimos 6 anos. 

9Tabela 9 ï Quantitativo de aposentadorias em 2016 

Mês 
Aposentados 

Total de inativos 
Falecidos Reversões Aposentadorias 

Concedidas Dez./15 (acumulado) - - - 2.953 

Jan./16 

 

6 - 5 2.952 

Fev./16 6 - 8 2.954 

Mar./16 3 - 19 2.970 

Abr./16 1 - 6 2.975 

Mai./16 4 1 14 2.984 

Jun./16 2 - 8 2.990 

Jul./16 5 - 6 2.991 

Ago./16 6 - 16 3.001 

Set./16 2 - 3 3.002 

Out./16 5 - 18 3.015 

Nov./16 4 - 67 3.078 

Dez./16 3 - 88 3.163 

Total 47 1 258 - 

Fonte: Departamento de Pessoal. 

10Tabela 10 ï Detalhamento das aposentadorias em 2016 

Regime de proventos/ 

Regime de aposentadoria 

Quantidade 

Acumulado até 

31/12/2015 

 

Aposentadorias 

concedidas em 

2016 

Reversões em 

2016 
Óbitos em 2016 

Servidores 

aposentados até 

31/12/2016 

1. Integral  2.337 257 1 43 2.550 
1.1. Voluntária 2.090 240 1 35 2.294 
1.2. Compulsória 4 - - - 4 
1.3. Invalidez permanente 145 2 - 8 139 
1.4. Outras (*) 98 15 - - 113 

2. Proporcional 616 1 - 4 613 
2.1. Voluntária 578 - - 4 574 
2.2. Compulsória (**) 7 - - - 7 
2.3. Invalidez permanente 31 1 - - 32 
2.4. Outras 0 - - - 0 

3. Totais (1+2) 2.953 258 1 47 3.163 
Fonte: Departamento de Pessoal. 

(*) Aposentadoria de servidores policiais (LC n. 51, de 1985). 

(**) Excluídos seis aposentados que recebem aposentadoria de outros órgãos. 

 

11Tabela 11 ï Idade média dos aposentados por ano de aposentadoria 

Ano 

Homem Mulher  Total 

Aposentadorias 
Média de 

idade 
Aposentadorias 

Média de 

idade 
Aposentadorias Média de idade 

2011 191 59,3 151 57,0 342 58,3 

2012 66 58,2 62 58,1 128 58,2 

2013 80 58,6 75 57,5 155 58,1 

2014 83 57,7 66 57,4 149 57,6 

2015 128 57,7 133 57,4 261 57,6 

2016 126 61,5 132 57,5 258 59,3 

Fonte: Departamento de Pessoal.
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Já a tabela 12 contém a previsão de aposentadorias até 2020, consideradas apenas as 

compulsórias e as voluntárias integrais, com e sem paridade. 

12Tabela 12 ï Previsão de aposentadorias para o período 2017-2020 

Cargo 

efetivo 
Atribuição  

Previsão de aposentadorias  

2017 2018 2019 2020 Total 

A
n
a

li
s
ta

 l
e
g

is
la

ti
v
o 

Administrador 0 0 0 0 0 

Arquiteto 0 0 0 0 0 

Assistente Social 0 0 1 0 1 

Assistente Técnico 1 1 0 0 2 

Consultoria Legislativa 24 10 9 10 53 

Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira 2 1 1 2 6 

Contador 10 1 2 6 19 

Enfermeiro 1 0 0 0 1 

Engenheiro 0 0 0 1 1 

Farmacêutico 1 0 0 1 2 

Fisioterapeuta 0 0 0 0 0 

Inspetor de Polícia Legislativa 0 0 0 0 0 

Médico 5 4 3 3 15 

Nutricionista 0 0 1 0 1 

Psicólogo 0 0 1 0 1 

Recursos Humanos 0 0 0 1 1 

Taquígrafo Legislativo 20 4 5 8 37 

Técnico em Comunicação Social 1 0 0 0 1 

Técnico em Comunicação Social ï Televisão 1 0 1 0 2 

Técnico em Comunicação Social ï Relações Públicas 2 2 2 1 7 

Técnico em Comunicação Social ï Divisão Institucional 1 1 0 0 2 

Técnico em Comunicação Social ï Rádio 1 0 1 1 3 

Técnico em Comunicação Social ï Imprensa Escrita 1 3 1 1 6 

Técnico em Comunicação Social ï Audiovisual 0 0 0 0 0 

Técnico em Documentação e Informação Legislativa  17 4 6 4 31 

Técnico em Material e Patrimônio 19 2 2 5 28 

Analista de Informática Legislativa 1 2 3 8 14 

Técnica Legislativa 65 22 14 14 115 

Total nível superior 173 57 53 66 349 

T
é

c
n
ic

o 

le
g

is
la

ti
v
o 

Adjunto Parlamentar 39 3 2 6 50 

Agente de Conservação e Restauração 4 1 2 1 8 

Agente de Encadernação e Douração 3 1 1 3 8 

Agente de Polícia Legislativa 30 1 1 1 33 

Agente de Serviços Legislativos ï Paramédicos 15 3 3 3 24 

Agente de Serviços Legislativos ï Demais Áreas 79 7 6 7 99 

Agente de Transporte Legislativo  10 1 3 2 16 

Assistente Administrativo 42 18 27 23 110 

Operador de Audiovisual 4 0 3 2 9 

Operador de Máquinas 8 4 3 4 19 

Total nível médio 234 39 51 52 376 

Total geral 407 96 104 118 725 

Fonte: Departamento de Pessoal. 

Na página de transparência da Câmara (Recursos Humanos)11, podem ser obtidas outras 

informações sobre aposentadoria. 

                                                           
11 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos/quadro-remuneratorio>. Acesso em: 13 

mar. 2017. 
 

http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos/quadro-remuneratorio
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Como se observa, em 2016, houve expressivo número de aposentadorias (258), quantitativo 

que representa 8,4% dos cargos efetivos ocupados. No mesmo período, 136 novos servidores 

aprovados em concursos públicos foram empossados e entraram em exercício, ou seja, a reposição 

de pessoal não fez frente ao contingente dos que passaram à inatividade. Logo, o déficit funcional 

em 2016 foi de 122 servidores. Verifica-se, portanto, a necessidade de redistribuição da força de 

trabalho, de forma a garantir a manutenção da eficiência e a qualidade dos serviços prestados. Nesse 

sentido, a área de RH tem atuado com monitoramento constante e apoiado a adoção de medidas 

gerenciais, já em prática na Casa, especialmente no que tange à reorganização de processos de 

trabalho. Tal situação também impõe à Administração a necessidade de formulação de políticas que 

permitam a realização de processos seletivos com a antecedência necessária e a implantação de 

mecanismos gerenciais que garantam mais agilidade à recomposição do quadro funcional. 

4.1.1.5 Capacitação e desenvolvimento de pessoas 

A fim de promover a capacitação continuada dos servidores, com vistas ao desenvolvimento 

de competências e à aquisição de conhecimentos necessários ao melhor desempenho de suas 

atribuições, a Câmara dos Deputados, em 2016, realizou 310 eventos entre cursos de curta e longa 

duração, treinamentos, palestras, seminários e programas de ambientação. 

Os cursos ofertados pertencem a diversas áreas, em especial as de processo legislativo, 

Poder Legislativo, orçamento público, emendas orçamentárias, técnica legislativa, sistemas de 

informação, educação para a democracia e desenvolvimento de gestores. 

O quantitativo total de inscritos em cursos de treinamento e aperfeiçoamento foi de 17.998 

participantes, sendo 6.334 participantes de cursos presenciais12 e 11.664 de cursos a distância, 9.681 

dos quais participaram de cursos sem tutoria. Afastaram-se para capacitação externa 1.453 

servidores, sendo 610 para licença-capacitação. 

Nesse segundo ano da legislatura, houve ainda a participação de 33 parlamentares em cursos 

nas áreas do processo legislativo, orçamento, língua estrangeira e discurso parlamentar. 

Além disso, destaca-se o Programa de Pós-Graduação, que representa uma oportunidade de 

crescimento pessoal e profissional de alto nível, disponível a todos os servidores da Casa e a demais 

interessados no Poder Legislativo. Em 2015, o Programa de Pós-Graduação foi submetido à 

avaliação por meio de diligência do Ministério da Educação (MEC) e recebeu nota quatro no 

processo para recredenciamento institucional, em uma escala de um a cinco, para tornar-se apto a 

emitir certificados de cursos de especialização lato sensu. Soma-se a essa avaliação a bem-sucedida 

condução de um programa próprio de Mestrado, credenciado pela Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), do MEC, programa que manteve 63 alunos 

regulares e 193 alunos especiais em 2016. Também foram atendidos 89 estudantes nos cursos de 

especialização. Além disso, quinze servidores participavam do curso de doutorado interinstitucional 

em Ciência Política, parceria com o IESP/UERJ.  

                                                           
12 Disponível em <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/participantes-cursos>. Acesso em: 10 mar. 2017. 
 

http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/participantes-cursos
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Outras informações sobre o Programa de Pós-Graduação da Câmara dos Deputados 

encontra-se no portal13 da Câmara. 

 Por fim, apresenta-se a tabela a seguir, que tem por objetivo demonstrar a qualificação dos 

servidores efetivos por escolaridade nos últimos três anos. 

13Tabela 13 ï Quantitativo de servidores por nível de escolaridade (2014 a 2016) 

Nível de escolaridade 
2014 2015 2016 

Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
Analfabeto 0 0 0 0 0 0 

Alfabetizado sem cursos regulares 0 0 0 0 0 0 
Ensino fundamental incompleto 25 0,7 16 0,5 12 0,4 

Ensino fundamental 55 1,6 44 1,4 32 1,0 

Ensino médio ou técnico 322 9,5 250 7,8 196 6,4 
Superior 689 20,3 610 19,1 566 18,4 

Aperfeiçoamento/especialização/pós-graduação 1.866 54,9 1.850 57,9 1.817 59,0 

Mestrado 292 8,6 293 9,2 324 10,5 

Doutorado/pós-doutorado/PhD/livre-docência 88 2,6 95 3 103 3,3 
Não classificada 59 1,7 38 1,2 31 1,0 

Total 3.396 100

% 

3.196 100

% 

3.081 100

% Fonte: Departamento de Pessoal. 

4.1.2 Indicadores de saúde, segurança e qualidade de vida no trabalho  

A Política de Saúde, Segurança e Qualidade de Vida no Trabalho, instituída pelo Ato da 

Mesa n. 151, de 2014, estabelece, como uma de suas diretrizes, a realização de ações de vigilância 

epidemiológica e a avaliação dos riscos presentes no ambiente de trabalho, com vistas a identificar 

os fatores que geram adoecimento e empreender ações de controle e de redução dos riscos.  

Mediante a atuação do Departamento Médico, em ações conjugadas com outros órgãos da 

Casa, a Câmara realiza campanhas educativas e de detecção precoce de doenças, exames periódicos 

de saúde, programas de educação e acompanhamento específicos, entre outras ações. 

4.1.2.1 Atendimento  médico  

Em 2016, o Departamento Médico da Câmara dos Deputados atendeu 18.160 pessoas. Os 

atendimentos podem se dar na forma de consultas, exames, pequenas cirurgias, mensuração de 

sinais vitais, curativos, procedimentos externos, entre outros, totalizando, no ano de 2016, 107.187 

atendimentos. Por procedimentos externos, entendem-se aqueles originados no Laboratório e no 

Serviço de Radioimagem. A figura a seguir ilustra, de forma comparativa, a quantidade de pessoas 

atendidas no período de 2014 a 2016. Já a figura 9 mostra o total de procedimentos efetuados no 

mesmo período. 

8Figura 8 ï Quantidade de pessoas atendidas ï 2014 a 2016 

 
Fonte: Departamento Médico. 

                                                           
13 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/educacao-legislativa-

1/posgraduacao>. Acesso em: 10 mar. 2017. 
 

http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/educacao-legislativa-1/posgraduacao
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2014/atodamesa-151-10-dezembro-2014-779717-publicacaooriginal-145591-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2014/atodamesa-151-10-dezembro-2014-779717-publicacaooriginal-145591-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/educacao-legislativa-1/posgraduacao
http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/educacao-legislativa-1/posgraduacao
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9Figura 9 ï Quantitativo de procedimentos anuais ï 2014 a 2016 

 
Fonte: Departamento Médico. 

4.1.2.2 Programas voltados à saúde preventiva e laboral  

Com o foco nos objetivos estratégicos da área de RH, foram realizados programas e 

campanhas voltados à saúde preventiva e laboral, cujos quantitativos de 

atendimentos/procedimentos realizados são detalhados na tabela a seguir. 

 

14Tabela 14 ï Programas e campanhas voltados à saúde preventiva e laboral 

Programa Público-alvo Objetivo geral Quantitativos 

Programa de Saúde da 

Mulher 

Mulheres acima de 25 

anos 

Detecção precoce do câncer do colo 

uterino e do câncer de mamas e 

promoção do autocuidado. 

224 pacientes 

368 atendimentos 

Programa de Avaliação 

e Tratamento da 

Hipertensão Arterial 

(Pratha) 

Parlamentares, servidores 

efetivos, dependentes, SPs 

e CNEs com diagnóstico 

de hipertensão 

Aumentar a âmbito ao tratamento da 

hipertensão, incentivar o controle da 

pressão arterial e de outros fatores de 

risco presentes e proporcionar qualidade 

de vida. 

3 participantes no primeiro 

semestre 

14 participantes no segundo 

semestre 

26 procedimentos realizados 

Programa de 

Acompanhamento e 

Apoio à Gestante 

Gestantes e familiares Assistir, em âmbito preventivo, aos 

futuros pais, servidores da Câmara dos 

Deputados, por meio de ações 

educativas, visando à promoção da saúde 

da gestante e do bebê, à capacitação dos 

pais para lidarem com o processo 

gestacional e o cuidado de seus filhos de 

maneira saudável, efetiva e confiante. 

35 participantes na edição 

de n. 36 

37 participantes na edição 

de n. 25 

Programa de 

Assistência aos 

Pacientes com Diabetes 

Servidores ativos, 

aposentados e dependentes 

diagnosticados com 

Diabetes Mellitus 

Promover a detecção precoce do diabetes 

mellitus, por meio da assistência integral, 

possibilitando um bom controle 

metabólico e diminuindo, assim, a 

incidência de complicações crônicas. 

50 participantes no primeiro 

semestre 

45 participantes no segundo 

semestre 

 

Programa de 

Imunização 

Servidores efetivos, 

parlamentares, SPs, CNEs, 

dependentes legais e 

terceirizados 

Prevenção de doenças imunopreveníveis 

como a influenza, inclusive contra a cepa 

H1N1, difteria, tétano e febre amarela e 

hepatite B. 

Influenza: 5336 vacinados  

Hepatite B: 182 vacinados 

Difteria e tétano: 28 

vacinados 

Programa de Controle 

de Peso 

Servidores efetivos e 

parlamentares, com 

sobrepeso e obesidade 

Diminuição do peso corporal em casos de 

sobrepeso ou obesidade, contribuindo 

para melhoria da qualidade de vida; 

educação nutricional por meio de 

informações educativas acerca de 

alimentação saudável e de todos os 

80 participantes inscritos 

atendidos 

140 participantes em 

atividades abertas a toda a 

Casa 
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Programa Público-alvo Objetivo geral Quantitativos 

aspectos que podem envolver essa 

questão; adoção de rotina alimentar mais 

saudável e menos calórica. 

Programa de Check-up 

Clínico Cardiológico 

Servidores efetivos Avaliar o estado de saúde do servidor 

para identificar e prevenir possíveis 

agravos relacionados ou não com a 

atividade laborativa e/ou com o ambiente 

de trabalho. 

901 servidores atendidos 

Campanha de 

Prevenção da Perda 

Auditiva 

Servidores ativos e 

inativos, parlamentares, 

SPs e CNEs 

Prevenção da perda auditiva por meio da 

detecção precoce e da orientação sobre os 

fatores prejudiciais à audição. 

111 atendimentos em 

fonoaudiologia e 

audiometria 

24 atendimentos 

otorrinolaringologia 

Campanha de Detecção 

Precoce de Câncer de 

Pele 

Servidores ativos e 

inativos, parlamentares, 

SPs e CNEs 

Promover a detecção precoce do câncer 

de pele e a educação em saúde. 

79 atendimentos 

Campanha de 

Prevenção ao Câncer de 

Laringe e Dia Mundial 

da Voz 

Servidores ativos e 

inativos, parlamentares, 

SPs e CNEs 

Rastreamento e detecção precoce do 

câncer de laringe e educação em saúde. 

59 atendimentos 

Campanha de 

Prevenção e 

Rastreamento da 

Hepatite C 

Servidores ativos e 

inativos, parlamentares, 

SPs e CNEs 

Prevenção e rastreamento da hepatite C e 

educação em saúde. 

 

881 testes rápidos 

Campanha de Doação 

de Sangue em parceria 

com o Hemocentro 

Servidores ativos e 

inativos, parlamentares, 

SPs e CNEs 

Incentivar a doação de sangue. 20 participantes 

Campanha de 

Prevenção ao Câncer de 

Tireóide 

Servidores efetivos, 

parlamentares, SPs, CNEs 

e terceirizados 

Orientações e rastreamento para a 

prevenção do câncer de tireoide. 

369 atendimentos 

87 exames laboratoriais 

96 ecografias 

70 consultas 

Detecção Precoce de 

Câncer de Mama 

(Outubro Rosa) 

Mulheres servidoras 

efetivas, parlamentares, 

SPs e CNEs, com idade 

superior a 40 anos 

Promover a detecção precoce do câncer 

de mama e colo uterino; orientar sobre a 

importância do autoexame das mamas; 

informar sobre a necessidade de 

realização de mamografia; avaliar o 

resultado dos exames solicitados e 

encaminhar para tratamento 

especializado quando for solicitado. 

 

 

 

 

84 atendimentos 

Campanha Filhos 

Seguros 

Pais, responsáveis e 

cuidadores das crianças 

atendidas no Demed 

Adolescentes participantes 

do Programa Pró-

Adolescente e respectivos 

pais ou responsáveis. 

Disponibilizar material de orientação, 

impresso e on-line, a todos os envolvidos 

nos cuidados com as crianças, visando à 

prevenção de acidentes na infância. 

Disseminar informações de prevenção de 

acidentes a pais, responsáveis e 

adolescentes participantes do Programa 

Pró-Adolescente.  

Distribuídos cerca de 600 

folders com orientações 

sobre 11 temas de segurança 

Programa de Saúde no 

Trabalho (Prosat) 

Servidores efetivos Cuidar da saúde física e mental, por meio 

de ações de prevenção e promoção de 

saúde nos ambientes de trabalho. 

1.503 consultas realizadas 

por equipe multidisciplinar 

371 servidores atendidos 

pelo Grupo de Adequação 

Laboral 

246 servidores atendidos 

pela Fisioterapia do 

Trabalho 

365 sessões de Ginástica 

Laboral 

Fonte: Departamento Médico. 
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4.1.2.3 Acidentes de trabalho  

Em 2016, a Câmara dos Deputados realizou 56 atendimentos decorrentes de acidente de 

trabalho, conforme mostra a tabela seguir. Em comparação a 2015, houve redução de cerca de 40% 

no número de acidentes, o que, acredita-se, resulta das ações preventivas implementadas pelo 

Programa de Saúde no Trabalho, do Demed, e pela Seção de Engenharia de Segurança do Trabalho, 

do Detec. 

15Tabela 15 ï Acidentes de trabalho 

Tipo de acidente 

  Categoria funcional   

Sexo Servidor efetivo SP CNE Terceirizados Pró-adolescente Total 

Típico*  
Masculino 4 0 0 22 0 26 
Feminino 12 2 1 6 0 21 

Trajeto**  
Masculino 0 0 0 3 0 3 
Feminino 4 1 0 1 0 6 

Total   20 3 1 32 0 56 
Fonte: Departamento Médico. 

 

*  Acidente ocorrido na execução do trabalho. 

** Acidente ocorrido no deslocamento de casa para o trabalho e vice-versa.  

 

A maior prevalência de acidentes típicos dentre os servidores terceirizados reflete a natureza 

do trabalho desenvolvido, o que implica maiores riscos aos trabalhadores (atividades de marcenaria, 

eletricista, pedreiro, limpeza, dentre outras). Importante destacar a redução do número de acidentes 

nesse grupo de trabalhadores, de cerca de 50% (65 acidentes em 2015). Já os servidores efetivos, os 

secretários parlamentares e os ocupantes de cargo de natureza especial exercem atividades 

predominantemente administrativas, sendo que os principais riscos identificados são os de natureza 

ergonômica. Nessas categorias, o quantitativo de acidentes registrado é menor, predominando entre 

as mulheres. 

Além do trabalho preventivo realizado pelas áreas competentes já mencionadas, a Câmara 

disponibilizou formulário eletrônico na CamaraNet para a notificação de acidentes e de riscos, o 

que tem contribuído com os esforços de promoção da Segurança do Trabalho. 

 
4.1.2.4 Doenças ocupacionais 

Os atendimentos prestados a servidores com agravos à saúde e expostos a riscos 

ocupacionais pela Seção de Saúde no Trabalho em 2016 estão consolidados na tabela seguir. 

 
16Tabela 16 ï Atendimentos realizados 

            Tipo  2015 2016 

Periódico        513 914 

Admissional 49 153 

Insalubridade 173 145 

Periculosidade 73 15 

Exame periódico ocupacional                        300 263 

Acidente de trabalho 96 56 

Inspeções ergonômicas de posto de trabalho (individual) 78 101 

Inspeções ergonômicas de posto de trabalho (coletivas) 100 3 

Posturologia (atendimento ambulatorial) 69 10 

Escola de postura  - 132 

Ginástica laboral (número de sessões) 244 325 

Outras 13 13 

Total 1.708 2.130 

Fonte: Departamento Médico. 
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4.1.2.5 Indicadores de absenteísmo  

Foram apresentados e homologados 12.040 atestados, totalizando 57.109 dias de 

afastamento em 2016.  
 

17Tabela 17 ï Indicadores de absenteísmo 2016 
 

Jan. Fev. Mar . Abr . Mai . Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Total 

Total de 

dias 

        

3.608  

        

5.527  

        

5.466  

        

5.005  

        

5.589  

        

4.941  

        

3.850  

        

6.198  

        

5.086  

        

3.961  

        

4.624  

        

3.254  

        

57.109  

Quantidade 

de 

atestados 

           

710  

        

1.071  

        

1.160  

        

1.123  

        

1.148  

        

1.145  

           

788  

        

1.205  

        

1.059  

           

892  

           

968  

           

771  

        

12.040  

Média de 

dias 
5,08 5,16 4,71 4,45 4,86 4,31 4,88 5,14 4,80 4,44 4,77 4,22 4,74 

Fonte: Departamento Médico. 

Em relação à licença para tratamento da própria saúde (LTS), constatou-se o aumento do 

quantitativo de atestados médicos (17%) e de dias de afastamento (6%), o que se deve, em parte, à 

implantação do ponto eletrônico, visto que confere maior rigor ao controle de frequência e inibe a 

informalidade. 

Considera-se que a execução gradativa das diretrizes e as ações previstas na Política de 

Saúde, Segurança e Qualidade de Vida no Trabalho, estabelecida no Ato da Mesa n. 151, de 2014, 

poderá contribuir para minimizar os afastamentos para tratamento da própria saúde, proporcionando 

mais satisfação e produtividade aos servidores no ambiente de trabalho. Apenas como exemplo, 

pode ser citado o Programa Controle de Peso, que tem como foco não apenas o acompanhamento 

individual dos participantes, mas também a disponibilização, para todos os servidores da Casa, de 

uma série de atividades educativas em saúde, ministradas pelos profissionais do Departamento 

Médico, com foco tanto na alimentação saudável quanto nas questões psicológicas que envolvem 

hábitos de vida. Resultados preliminares apontam para a melhoria em padrões de sono, realização 

de atividade física, mudanças nos hábitos alimentares de toda a família, conscientização quanto a 

escolhas alimentares, autoconhecimento, estabelecimento de metas e objetivos, motivação e 

compreensão do processo de responsabilidade pela saúde. 

Também merece menção o Grupo de Exame Periódico Ocupacional (Gepo), criado em 

2016, em substituição ao Grupo de Adequação Laboral. A equipe, formada por dois médicos e uma 

enfermeira do trabalho, desenvolve estratégias no sentido de prevenir e promover o bem-estar no 

trabalho. Os servidores atendidos recebem o Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), previsto na 

NR7, que contém orientações sobre as condições de saúde do servidor, orientações para intervenção 

na intrajornada bem como encaminhamentos à Junta de Saúde Ocupacional, quando necessário. 

4.1.3 Demonstrativo das despesas de pessoal  
 

A composição das despesas de pessoal, conforme as orientações do Tribunal de Contas 

União, Portaria-TCU n. 59, de 2017, e sistema e-Contas, está demonstrada por meio do quadro 26, 

que discrimina as naturezas de despesas de pessoal para cada tipologia de servidores e de cargos 

relativamente ao exercício de 2016. 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2014/atodamesa-151-10-dezembro-2014-779717-publicacaooriginal-145591-cd-mesa.html
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26Quadro 26 ï Despesas de pessoal *  
Valores em reais 

Tipologia 

/ 

exercícios 

Vencimentos 

e vantagens 

fixas 

Despesas variáveis 
Despesas de 

exercícios 

anteriores 

Decisões 

judiciais 
Total 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 

assistenciais e 

previdenciários 

Demais despesas 

variáveis 

Membros de poder e agentes políticos 

2016 218.335.360 0 18.014.174 0 9.194.606 439.790 0 154.000 0 246.137.930 

2015 243.947.494 0 17.805.764 0 11.828.632 1.372.493 0 20.507 0 274.974.890 

Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade jurisdicionada **  

2016 918.095.246 102.344.512 89.166.733 82.611.578 42.971.449 20.437.250 273.325 20.359.508 0 1.276.259.602 

2015 951.824.734 99.502.928 89.212.975 115.324.573 38.521.935 23.685.185 206.467 3.314.503 0 1.321.593.299 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade jurisdicionada 

2016 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2015 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários) 

2016 695.622.963 0 60.066.242 32.702.305 176.456.162 5.591.821 12.736 5.553.709 0 976.005.937 

2015 643.338.962 0 54.115.676 38.836.422 170.388.704 4.762.788 15.180 665.563 0 912.123.296 

Servidores cedidos com ônus ***  

2016 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2015 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Servidores com contrato temporário 

2016 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

2015 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Coordenação de Pagamento de Pessoal/Sigesp. 

Observação: 

*  Trata-se de despesas com a força de trabalho. 

**  A redução de despesa verificada entre 2016 e 2015 deve-se, principalmente, à diminuição dos gastos com pagamento de serviços extraordinários (sessões noturnas) e às 

aposentadorias ocorridas, o que diminuiu o quantitativo da força de trabalho em relação ao ano de 2015. 

** *  A contabilização das despesas com servidores cedidos pela Câmara, cedidos à Câmara dos Deputados e sem vínculo (comissionados) não possibilita o desdobramento dessas 

informações. Portanto, indica-se como "servidores sem vínculo" (investidos em cargo em comissão) os cedidos à Câmara e "servidores de carreira vinculados ao órgão" (servidores 

concursados nível médio e nível superior) aqueles cedidos pela Câmara. 
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4.1.4 Controles para mitigar riscos relativos a pessoal  
 

Em relação à terceirização de cargos, informa-se que a Câmara dos Deputados não possui 

empregados terceirizados que ocupam ou exercem cargos ou atividades típicas de categorias 

funcionais do plano de cargos.  

Quanto à acumulação indevida de cargos, de funções e de empregos públicos, são elencados 

a seguir os procedimentos e as providências adotadas pela Casa: 

 Å Na posse: ao apresentar os documentos exigidos para a posse no cargo efetivo, o nomeado 

declara o exercício ou não de outro cargo público. Compromete-se, também, no prazo de dez dias, a 

apresentar comprovante de desligamento do órgão anterior, conforme o caso. Se declarar que vai 

continuar a exercer cargo em concomitância ao da Câmara dos Deputados, o nomeado informa o 

horário de trabalho e a carga horária a que está sujeito no outro órgão, devidamente verificados em 

declaração emitida pelo setor de pessoal correspondente. Com a posse, é iniciado o processo de 

verificação da licitude da acumulação. 

 Å Na emissão de declarações de carga horária para outros órgãos públicos: ao emitir 

declarações de carga horária, solicita-se ao servidor informar o seu vínculo com outro órgão 

público. Caso o servidor confirme a ligação, inicia-se o processo.  

 Å Verificação anual de compatibilidade: anualmente, os servidores cuja acumulação de 

cargos já foi declarada lícita apresentam declarações de horário de trabalho/carga horária, emitidas 

pelos outros órgãos públicos, a fim de que seja verificada a compatibilidade. Destaca-se, ainda, que 

os controles existentes atendem satisfatoriamente ao propósito de identificar casos de acumulação 

vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, que já existam no momento da 

posse do servidor.  

Ao identificar a situação de acumulação de cargos, imediatamente é iniciado processo para 

verificação de sua licitude. Assim, não há registro de situação de acumulação irregular de cargos, 

nem processo administrativo disciplinar aberto para regularização de situação de acumulação 

irregular de cargo, função ou emprego público, relativo aos servidores efetivos. 

Vale destacar ainda que a Câmara dos Deputados tem avançado significativamente na 

adoção de boas práticas de gestão de pessoal, o que contribui sobremaneira para o aperfeiçoamento 

da instituição. Exemplo recente é a aprovação do Ato da Mesa n. 131, de 2016, que regulamenta a 

alocação de servidores efetivos na Casa. O modelo de alocação delineado incorpora mecanismos já 

adotados em organizações públicas, a exemplo do tempo mínimo de permanência na primeira 

lotação, adoção de procedimento-padrão à movimentação de pessoal e à fixação de quantitativos 

mínimos e máximos de pessoal em cada órgão. Acredita-se que esse é um importante passo no 

sentido de aperfeiçoar o gerenciamento da força de trabalho na Câmara. 

4.1.5 Ações voltadas à valorização do servidor 

A instituição desenvolve projetos e ações de aprimoramento e valorização do servidor que 

são implementados por meio do Programa de Valorização do Servidor (Pró-Ser). Criado pelo Ato 

da Mesa n. 27, de 2003, o programa conta com equipe técnica especializada, formada por 

profissionais das áreas de psicologia e gestão de pessoas, atuando nas seguintes áreas: educação 

financeira, prevenção e controle do tabagismo, prevenção e orientação em dependência química, 

adaptação funcional, consultoria interna em gestão de pessoas e preparação para aposentadoria.  

4.1.5.1 Programa de educação financeira  

O programa realiza atendimentos individuais (servidores efetivos, CNEs e secretários 

parlamentares) nas áreas de planejamento financeiro, organização do orçamento, endividamento, 

investimento e psicologia econômica. Essa é uma ação que faz parte do portfólio de ações de 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-131-7-dezembro-2016-784005-publicacaooriginal-151516-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2003/atodamesa-27-20-agosto-2003-321834-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2003/atodamesa-27-20-agosto-2003-321834-normaatualizada-cd-mesa.html
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Recursos Humanos para o biênio 2016-2017. A meta de atendimento de 80% da demanda 

individual foi ultrapassada, pois todos os servidores (100%) que demandaram atendimento foram 

contemplados.  

O programa também realiza ações voltadas à educação financeira, que faz parte do portfólio 

de ações de Recursos Humanos para o biênio 2016/2017. A meta de 100 vagas foi amplamente 

superada tendo em vista que foram ofertadas 424 vagas com a participação de 382 pessoas, 

conforme tabela a seguir: 

18Tabela 18 ï Ações de educação financeira 

Evento Participantes 

Oficina de Excel aplicado ao orçamento pessoal 16 participantes 

Palestra: ñConhecendo investimentos de renda fixaò 
Turma 1 ï 29 participantes 

Turma 2 ï 25 participantes 

Palestra: ñCrenas femininas sobre o dinheiroò 21 participantes 

Palestra: ñO impacto do dinheiro nos relacionamentosò 87 participantes 

Palestra: ñPlanejando seu futuro e outros caminhosò 121 participantes 

Palestra: ñTesouro Direto ao seu alcanceò 83 participantes 

Total 382 participantes 

Fonte: Departamento de Pessoal. 

Destaca-se, ainda, a obtenção da Titulação no Selo Estratégia Nacional de Educação 

Financeira (Enef) 2016-2019, pois o Conselho Nacional de Educação Financeira aprovou o 

programa de educação financeira da Câmara dos Deputados e reconheceu que essa iniciativa 

fortalece os objetivos da Estratégia Nacional de Educação Financeira. 

 
4.1.5.2 Programa de prevenção e controle do tabagismo  

O programa realiza campanhas educativas periódicas, tendo como objetivo manter as 

dependências da Casa livres do tabaco. Em 2016, foi realizada o curso ñQuero parar de fumarò para 

servidores, CNEs e secretários parlamentares, com quinze participantes, e para os terceirizados das 

áreas de copa e de limpeza, com doze participantes. Além disso, realizaram-se ações de divulgação 

nas datas comemorativas: Dia Mundial Sem Tabaco e Dia Nacional de Combate ao Fumo. 

4.1.5.3 Programa de prevenção e orientação nas questões relacionadas à dependência química  

O programa realiza a divulgação de eventos, publicações e matérias sobre dependência 

química na Comunidade CamaraNet. Em 2016, algumas ações foram realizadas, tais como: 

campanha preventiva no Dia Mundial de Combate às drogas; orientação personalizada ao servidor, 

aos familiares e aos chefes; e desenvolvimento e manutenção da parceria com o Serviço de Perícia 

Médica. 

4.1.5.4 Programa de adaptação funcional  

O programa revisa rotinas de reabilitação e readaptação funcional e acompanha servidores 

em processo de readaptação funcional. Em 2016, iniciou-se o processo de aprimoramento e 

normatização do processo de adaptação funcional junto ao Demed. Essa é uma ação que faz parte 

do portfólio de ações de Recursos Humanos para o biênio 2016-2017, com a meta de formular 

minuta de portaria normatizando o processo de adaptação funcional com o respectivo fluxograma 

até dezembro de 2017. Participação na lotação dos novos servidores com a elaboração do perfil das 

áreas e posterior adequação dos servidores às vagas. Recebimento de demandas das áreas por 

servidores e de servidores em busca de novas colocações. Orientação aos servidores quanto à 

lotação adequada. 

http://www.vidaedinheiro.gov.br/pagina-27-selo_enef.html
http://www.vidaedinheiro.gov.br/pagina-27-selo_enef.html
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4.1.5.5 Programa de preparação para aposentadoria (P roa) 

O programa promove divulgação de eventos, de publicações e de matérias sobre 

Aposentadoria na Comunidade CamaraNet; e distribuição de folder informativo sobre o Proa em 

eventos específicos (cursos, oficinas). Essa é uma ação que faz parte do portfólio de ações de 

Recursos Humanos para o biênio 2016-2017, com a meta de 100% de participação. Em 2016, houve 

duas turmas da Oficina de Preparação para Aposentadoria com 25 participantes em cada oficina, 

atingindo a meta estabelecida. 

4.1.6 Outras informações sobre gestão de pessoas 

Por fim, destaca-se que na internet é possível obter mais informações sobre governança e 

gestão de pessoas14 e quadro de pessoal e estrutura remuneratória15. 

4.1.7 Contratação de estagiários e de pessoal de apoio  

4.1.7.1 Contratação de estagiários  
 

Em conformidade com o Ato da Mesa n. 81, de 2013, a Câmara dos Deputados oferece 

estágio universitário por meio de convênios com instituições de ensino do Distrito Federal. As 

atividades práticas do estágio contribuem para a formação profissional dos estudantes, uma vez que 

são compartilhados os conhecimentos adquiridos tanto na instituição de ensino quanto na Câmara. 

A duração do estágio é de quatro horas diárias, sendo vinte horas semanais, de segunda-feira 

a sexta-feira, e duração máxima de um ano. Essa configuração permite um período considerado 

adequado para a aprendizagem prática no contexto de trabalho da Câmara, garantindo um prazo 

para locomoção, refeição e descanso diários e simultaneamente um rodízio periódico de alunos, 

proporcionando ampla participação de discentes.   

Diante das restrições orçamentárias impostas em 2016 e tendo em vista as alterações 

normativas previstas nos atos da Mesa n. 90, de 2016, e n. 99, de 2016, bem como Portaria DG n. 

137, de 2016, as contratações foram suspensas no mês de maio, com vistas à realização de ajustes 

nos convênios, sendo retomadas no mês de novembro. 

O quadro a seguir ilustra a distribuição das vagas conveniadas de estágio vigentes em cada 

trimestre de 2016, por área de lotação. Atualmente, há um total de 244 vagas conveniadas. O 

estudante recebe bolsa-estágio no valor correspondente a R$ 1.120,00, acrescida do auxílio-

transporte de R$ 8,00 por dia estagiado. 

27Quadro 27 ï Informações sobre as contratações de estagiários 

Ano 

  Quantitativo de vagas conveniadas de estágio por área  
Despesas anuais  

(valores em reais) 

1º trimestre 2º trimestre 3º trimestre 4º trimestre 
Bolsa-

estágio 

Auxílio-

transporte 
Área- Área- 

Total 
Área- Área- 

Total 
Área- Área- 

Total 
Área- Área- 

Total 
fim meio fim meio fim meio fim meio 

2012 114 88 202 122 104 226 120 98 218 122 98 220 2.470.384,91 227.430,00 

2013 74 53 127 102 76 178 117 84 201 129 82 211 2.670.853,87 227.058,00 

2014 126 96 222 142 105 247 153 114 267 149 106 255 3.246.891,99 259.034,80 

2015 140 114 254 141 116 257 159 117 276 142 115 257 3.849.590,37 302.984,00 

2016 145 113 258 119 93 212 84 68 152 60 61 121 3.002.817,86 257.448,01 

Fonte: Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento e Departamento de Pessoal.

                                                           
14 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos/governanca-e-gestao-de-pessoas>. Acesso em: 13 

mar. 2017. 
15 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos>. Acesso em: 13 mar. 2017. 

http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos/governanca-e-gestao-de-pessoas
http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos/governanca-e-gestao-de-pessoas
http://www2.camara.leg.br/transparencia/recursos-humanos
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2013/atodamesa-81-31-janeiro-2013-775258-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-90-24-maio-2016-783143-publicacaooriginal-150419-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2016/atodamesa-99-15-junho-2016-783240-publicacaooriginal-150572-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2016/portaria-137-21-junho-2016-783274-publicacaooriginal-150633-cd-dg.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/portar/2016/portaria-137-21-junho-2016-783274-publicacaooriginal-150633-cd-dg.html
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Observa-se que as despesas em 2016 retornaram aos patamares de 2014, consequência da 

interrupção dos estágios e da revisão do valor da bolsa-estágio, impulsionada pelas novas diretrizes 

orçamentárias. 

Informações adicionais sobre o Estágio Universitário podem ser obtidas no portal16 da 

Câmara dos Deputados. 

4.1.7.2 Contratação de pessoal de apoio  

A Câmara dos Deputados não terceiriza serviços relacionados à sua atividade-fim. Por outro 

lado, em relação a atividades-meio, informa-se que, em 31/12/2016, a Casa dispunha de 3.220 

postos de serviços terceirizados de diversas categorias, distribuídos entre 35 contratações. Além 

disso, existe o Programa Pró-Adolescente, detalhado no item 5.6, que conta com a colaboração 460 

aprendizes.  

Todas as principais informações relativas a cada um dos contratos, bem como suas cópias 

integrais digitalizadas, encontram-se disponibilizadas no portal17 da Câmara dos Deputados. 

Destaca-se, ainda, que desde a entrada em vigor da Lei n. 12.465, de 2011, esta Casa publica em seu 

portal18 uma relação de todos os seus empregados terceirizados com nome, CPF, categoria, lotação, 

empresa contratada e número do contrato correspondente. 

 

4.1.8 Contratação de consultores para projetos de cooperação técnica com organismos 
intern acionais  

 

Não existem informações a serem prestadas, posto que os contratos foram integralmente 

executados e liquidados nos exercícios de 2013 e 2014. 

4.2 Gestão do patrimônio e da infraestrutura  

 

4.2.1 Gestão da frota de veículos própria e terceirizada  
 

A legislação que trata dos serviços de transporte da Câmara dos Deputados é o Ato da Mesa 

n. 63, de 2005, que disciplina, regula e classifica o uso e a manutenção dos veículos automotores de 

transporte rodoviário, bem como define os condutores e as suas responsabilidades, além de outras 

disposições. 

Em 2016, deu-se prosseguimento ao processo de substituição gradativa dos veículos 

remanescentes da frota oficial. A mudança do modelo de gestão, de frota própria para frota 

terceirizada, visa a inovar e aprimorar a logística e os serviços de transportes colocados à disposição 

dos parlamentares e dos servidores da Câmara dos Deputados, de acordo com estudo técnico19. Os 

fatos mais significativos ocorridos no âmbito da gestão de transportes são os seguintes: 

                                                           
16 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/estagios>. Acesso em: 13 mar. 

2017. 
17 Disponível em: <http://www.camara.leg.br/internet/contratos/>. Acesso em: 14 mar. 2017. 
18 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/licitacoes/relacao-de-terceirizados>. Acesso em: 13 mar. 

2017. 
19 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/estudo-tecnico-frota-de-veiculos>. Acesso em: 13 mar. 

2017. 

http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/estagios
http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/estagios
http://www.camara.leg.br/internet/contratos/
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2005/atodamesa-63-9-agosto-2005-538301-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2005/atodamesa-63-9-agosto-2005-538301-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/estudo-tecnico-frota-de-veiculos
http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/estagios
http://www.camara.leg.br/internet/contratos/
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1. Maior eficiência e segurança no consumo de combustíveis, com a contratação de 

empresa que disponibiliza a tecnologia de abastecimento com cartões com chip. 

2. Leilão de 15 veículos da frota oficial, cujos detalhes constam no item 4.2.2 deste 

Relatório. 

4.2.1.1 Informações sobre a frota de veículos 
 

A Câmara dos Deputados dispõe de uma frota de 8 veículos próprios, entre eles modelos de 

passeio, carga, transporte de passageiros e ambulâncias. Além disso, dispõe de uma frota de 85 

veículos contratados de terceiros para atender a todas as demandas por transporte das áreas 

administrativa e legislativa. 

A movimentação de veículos (origem e destino dos percursos, quilometragem percorrida, 

horários, usuários atendidos, nomes dos motoristas, locais de abastecimento, quantidade de litros e 

tipos de combustível, etc.) é monitorada com o auxílio dos sistemas de gerenciamento de controle 

de frotas. Utiliza-se, também, o sistema de abastecimento por cartão com chip, em que a liberação 

de combustível na bomba está condicionada ao cadastramento de senha para o veículo e para o 

motorista. 

As informações sobre a frota de veículos, própria e terceirizada, bem como as despesas 

associadas a sua manutenção, estão condensadas nos quadros 28 e 29, a seguir apresentados: 

228Quadro 28 ï Frota de veículos  

Classificação 

de veículos 

automotores 

Uso 

Quantidade de veículos 
Média km rodados/veículo 

(* ) Idade média da frota 

Frota 

própria  

Frota 

terceirizada 

Frota 

própria  

Frota 

terceirizada 

Frota 

própria  

Frota 

terceirizada 

Representação 
Presidente da Câmara 

dos Deputados 
ï 3 ï 14.183 ï 3 anos 

Natureza 

especial 

Demais membros da 

Mesa Diretora, 

Diretoria-Geral, 

Secretaria-Geral da 

Mesa, 

Procuradoria 

Parlamentar, 

Ouvidoria-Geral, 

Procuradoria Especial 

da Mulher, 

Conselho de Ética 

Corregedoria 

Parlamentar 

Centro de Estudos e 

Debates Estratégicos 

ï 14 ï 11.434 ï 
menor que 

1 ano 

Serviços de 

natureza 

administrativa 

Apoio às unidades 

administrativas da 

Casa 
8  60 897 16.702  14 anos 2 anos 

MOB MOB Parque e Minas ï 8 (**) ï ï  2 anos 

Total  8 85 897 15.646 ï 

Fonte: Coordenação de Transportes. 

(*)  Média anual. 

(** ) O programa Mobilidade Sustentável (MOB) Parque e Minas iniciou o ano com 10 vans, porém houve supressão de 2 vans em dez/2016, 

finalizando o ano com 8 veículos. As despesas com combustível, manutenção, motoristas e outros custos estão incluídas nas despesas do 

contrato. 



76 

 

29Quadro 29 ï Despesas associadas à manutenção da frota de veículos  
Valores em reais 

Tipo da frota Descrição da despesa* 
Despesa 

empenhada 
Despesa 

liquidada 

Própria 

Contrato de manutenção preventiva e corretiva n. 2014/165, para 23 (vinte e três) 

veículos próprios da frota da Câmara dos Deputados, com a empresa Laicon Comércio e 

Serviços Ltda. EPP, CNPJ 00.850.172/0001-54; vigência anterior: 7/8/2015 a 6/8/2016; 

vigência atual: 7/8/2016 a 6/8/2017; processo n. 2013/127.649.  

142.387,08 133.387,08 

Borderôs seguro obrigatório ï DPVAT dos veículos da frota da Câmara dos Deputados 

referente exercício 2016 a pedido Coordenação de Transportes/CD. Processo n. 

101.099/2016.  

3.461,17 3.461,17 

Licenciamento anual de veículos da frota da Câmara dos Deputados, referente ao 

exercício de 2016, a pedido da Coordenação de Transportes/CD.  
1.472,00 1.472,00 

Pagamento de taxas por utilização de placas de bronze e de placas vinculadas nos 

veículos pertencentes à frota da Câmara dos Deputados, a pedido da CTRAN/CD.  
4.068,00 4.068,00 

Revisão de ambulância Renault Minibus l2h2, com fornecimento de peças e mão de 

obra, a pedido da CTRAN/CD, com a empresa Tecardf Veículos e Serviços SA, CNPJ 

04.621.624/0001-87.  

919,73 919,73 

Reconhecimento de dívida referente à aquisição de 8 unidades de pneus 215-75 R17,5, 

para micro-ônibus da frota da Câmara dos Deputados, com a empresa RJ Comércio 

Atacadista e Varejista de Lubrificantes Eireli, CNPJ 17.169.134/0001-33, a pedido da 

CTRAN/CD.  

4.629,20 4.629,20 

Subtotal 156.937,18 147.937,18 

Terceirizada 

Contrato de locação anual de veículos automotores, sem combustível e sem motoristas, 

n. 2012/187 e seus aditivos, com a empresa Daleth Veículos Ltda., CNPJ 

04.515.963/0001-89; processo n. 2011/139.429. Vigência anterior: 20/7/2015 a 

19/7/2016; vigência atual: 20/7/2016 a 19/7/2017.  

1.876.286,69 1.876.286,69 

Contrato de locação anual de veículos automotores, sem combustível e sem motoristas 

(vans executivas, sedãs e furgões), n. 2015/030, com a empresa Daleth Veículos Ltda., 

CNPJ 04.515.963/0001-89; processo n. 2014/109.350. Vigência: 25/2/2016 a 24/2/2017.  

720.198,00 720.198,00 

Contrato de locação anual de veículos automotores (vans), com motoristas e 

combustível, n. 2014/228 e seus aditivos, com a empresa Ribal Locadora de Veículos 

Ltda. EPP, CNPJ 07.605.506/0001-85; processo n. 2013/122.100. Vigência anterior: 

24/10/2015 a 23/10/2016; Vigência atual: 24/10/2016 a 23/10/2017.  

1.889.309,35 1.706.684,73 

Contrato de locação anual de veículos automotores (caminhões), sem motoristas e sem 

combustível, n. 2015/032, com a empresa Ribal Locadora de Veículos Ltda. EPP, CNPJ 

07.605.506/0001-85; processo n. 2014/109.350. Vigência: 25/2/2016 a 24/2/2017.  

728.643,97 728.643,97 

Contrato de locação anual de veículos automotores (ônibus e micro-ônibus), sem 

motoristas e sem combustível, n. 2015/031, com a empresa TS Locações e Serviços 

Ltda. ME, CNPJ 09.463.607/0001-82; processo n. 2014/109.350. Vigência: 25/2/2016 a 

24/2/2017.  

859.735,38 859.735,38 

Prestação de serviços, mediante Ata de Registro de Preços, de locação eventual de 

veículos automotores, sem motorista e sem combustível, para transporte de pessoas em 

serviço, de materiais, de documentos e de cargas em geral, para atender às demandas da 

Casa em deslocamentos no Distrito Federal e entorno até 100 km contados da Câmara 

dos Deputados. Ata de Registro de Preços n. 2016/11; vigência: 24/2/2016 a 24/2/2017. 

Empresa contratada: Investcar Veículos Ltda.; CNPJ 01.615.224/0001-70.  

51.000,00 51.000,00 

Locação de veículos: 9 veículos tipo sedan, com motorista usando terno e gravata, para 

o período de 4 a 8/4/2016 ï diária; 8 vans executivas, com motorista usando terno e 

gravata, para o período de 4 a 8/4/2016 ï diária; veículo sem motorista ï diária; 

conforme proposta e convite, com a empresa André Luiz Alves Sadeck dos Santos ï 

ME, CNPJ 15.181.923/0001-64, a pedido da CTRAN/CD.  

38.750,00 38.750,00 

Locação de veículo blindado sem motorista e sem combustível, para circulação na 

cidade de Brasília/DF, a pedido da CTRAN/CD, atendendo especificações do 

Depol/CD. Valor para atender despesas de 24/10/2016 a 31/12/2016. Empresa: Blend 

Locação de Veículos Especiais Ltda.  

22.333,30 22.333,30 

Locação de veículo blindado sem motorista e sem combustível, para circulação na 

cidade de São Paulo/SP, a pedido da CTRAN/CD, atendendo especificações do 

Depol/CD. Valor para atender despesas de 24/10/2016 a 31/12/2016. Empresa: Alugauto 

Locadora de Veículos Ltda.  

27.916,67 25.000,00 

Subtotal 6.214.173,36 6.028.632,07 

Própria 

e terceirizada 

Contrato de mão de obra para condução de veículos n. 2010/015 e seus aditivos, com a 

empresa Brasfort Administração e Serviços Ltda., CNPJ 36.770.857/0001-38; processo 

n. 2009/128.109. Vigência anterior: 18/1/2015 a 17/1/2016; vigência atual: contrato 

encerrado.  

437.406,34 437.406,34 

Contrato de mão de obra para manutenção de veículos n. 2010/161 e seus aditivos, com 

a empresa Brasfort Administração e Serviços Ltda., CNPJ 36.770.857/0001-38; 

processo n. 2010/126.851. Vigência anterior: 1/5/2015 a 30/1/2016; vigência atual: 

contrato encerrado.  

104.647,94 104.647,94 
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Tipo da frota Descrição da despesa* 
Despesa 

empenhada 
Despesa 

liquidada 

Contrato de mão de obra para condução de veículos n. 2015/258, com a empresa Cetro 

RM Serviços Ltda. EPP; CNPJ 08.307.120/0001-48; processo n. 2014/117.540. 

Vigência: 31/12/2015 a 30/12/2016.  

8.589.140,21 

 

8.589.140,21 

 

Contrato de mão de obra para a prestação de serviços continuados na área de 

higienização e lavagem de veículos oficiais e locados n. 2016/081 com a empresa J. 

Macedo Pereira ME, CNPJ 10.653.264/0001-06; processo n. 2014/117.726. Vigência: 

27/4/2016 a 26/4/2017.  

447.505,97 394.966,92 

Contrato de mão de obra para operadores de tráfego de veículos n. 2014/244 e seus 

aditivos, com a empresa Cetro RM Serviços Ltda. EPP; CNPJ 08.307.120/0001-48; 

processo n. 2013/129.167; vigência inicial: 1/12/2015 a 30/11/2016; vigência atual: 

1/12/2016 a 30/11/2017.  

996.074,58 996.074,58 

Contrato de fornecimento de combustível n. 2013/097 e seus aditivos, com a empresa 

Pix Administradora de Cartões de Crédito e Serviços Ltda., CNPJ 11.845.291/0001-35; 

processo n. 2012/110.929. Vigência anterior: 8/7/2015 a 7/7/2016; vigência atual: 

8/7/2016 a 7/7/2017.  

723.025,59 710.338,26 

Contrato de assistência técnica para o Sistema de Controle de Frota n. 2011/083 e seus 

aditivos, com a empresa Execução, Gestão e Consultoria em Informática Ltda., CNPJ 

02.908.992/0001-85; processo n. 2008/001.415. Vigência anterior: 16/1/2015 a 

15/1/2016. Vigência atual: contrato encerrado.  

1.555,00 1.555,00 

Contrato de prestação serviços de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento 

de peças, em equipamentos diversos utilizados na higienização de veículos da Câmara 

dos Deputados, n. 2015/056, com a empresa Vaine Assistência Técnica em 

Compressores Ltda., CNPJ 26.481.317/0001-80; processo n. 2014/105.534; vigência: 

6/4/2016 a 5/4/2017.  

20.871,59 15.505,01 

Aquisição de materiais para limpeza dos veículos da frota da Câmara dos Deputados. 3.999,21 3.999,21 

Subtotal 11.324.226,43 11.253.633,47 

Total  17.695.336,97 17.430.202,72 

Fonte: Coordenação de Transportes. 

 

*  Todas as contratações foram realizadas na modalidade de pregão eletrônico. 

 

4.2.2 Política de destinação de veículos inservíveis ou fora de uso 

O Ato da Mesa n. 80, de 2001, que regulamenta os procedimentos licitatórios da Câmara dos 

Deputados, prevê a realização de leilões para alienação de bens de propriedade da Casa, desde que 

tal ato seja devidamente justificado e precedido de avaliação. Por conta disso, foi aberto o processo 

n. 2015/134.832 para permitir a realização de leilão de dezoito veículos da frota própria, que 

apresentam longo tempo de uso, altos custos de manutenção e elevado consumo de combustível.  

O leilão foi realizado em 24/9/2016, pela empresa BSB Leilões Associados, sob a 

coordenação do leiloeiro oficial Marco Geovanne Tobias da Silva, que avaliou os 18 veículos em 

R$ 450.459,50. Ao final do procedimento, 15 veículos, inicialmente avaliados por R$ 322.628,50, 

foram arrematados por R$ 429.564,50. 

 

4.2.3 Gestão do patrimônio imobiliário da União  
 

4.2.3.1 Imóveis funcionais da União sob responsabilidade da Câmara dos Deputados  
 

A gestão e o controle de imóveis funcionais são regulamentados pelo Ato da Mesa n. 5, de 

2011, alterado pelo Ato da Mesa n. 41, de 2012. Todo o processo de utilização dos imóveis 

funcionais, desde a ocupação das unidades habitacionais até a eventual apuração de 

responsabilidade por danos aos imóveis decorrentes de ação ou omissão de possíveis ocupantes, 

está a cargo da Coordenação de Habitação (Cohab). 

  

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2001/atodamesa-80-7-junho-2001-319939-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2011/atodamesa-5-5-maio-2011-610632-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2011/atodamesa-5-5-maio-2011-610632-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2012/atodamesa-41-20-abril-2012-612857-republicacao-135958-cd-mesa.html
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São atividades da Cohab: vistoriar o imóvel tanto no momento da ocupação quanto no 

instante da desocupação, relatando eventuais danos ou problemas identificados no imóvel ou nos 

bens que o guarnecem; formalizar os Termos de Ocupação, instrumentos previstos no Ato da Mesa 

n. 5, de 2011, com o fim de regular a utilização dos imóveis funcionais e, nas hipóteses em que se 

verifica a irregularidade na ocupação, apurar as multas aplicáveis àqueles que ocuparam 

irregularmente algum imóvel; bem como instruir processos com vistas à responsabilização por 

danos causados às instalações ou aos bens que compõem o acervo patrimonial sob responsabilidade 

desta Casa. 

4.2.3.1.1 Distribuição geográfica dos imóveis funcionais  
 

Atualmente, existem 447 bens imóveis de propriedade da União sob a responsabilidade 

desta Casa, situados em diferentes áreas20 do Distrito Federal. Desses imóveis, 432 se destinam à 

ocupação por parlamentares e o restante consiste em reserva técnica: grupo de imóveis destinados à 

ocupação por servidores que exercem determinadas funções comissionadas e por ocupantes de 

cargos de natureza especial, cujo marco regulatório é o Ato da Mesa n. 46, de 2009, com redação 

alterada pelo Ato da Mesa n. 129, de 2013. 

19Tabela 19 ï Distribuição dos imóveis destinados a parlamentares 

Quadra Blocos Total de blocos Apartamentos por bloco Total de imóveis 
SQN 302 9 (A, B, C, D, E, F, G, H e I) 

 
18 24 432 

SQN 202 4 (I, J, K e L) 

 SQS 111 2 (G e I) 
SQS 311 3 (A, B e I) 

Fonte: Coordenação de Habitação ï Sistema de Habitação (Habit). 

A distribuição dos imóveis destinados à reserva técnica encontra-se na tabela a seguir. 

20Tabela 20 ï Distribuição dos imóveis destinados à reserva técnica 

Setor Endereço Quantidade 

Asa Norte 
SQN 106-I-301; SQN 106-J-502; SQN 112-A-303; SQN 112-D-201; SQN 112-D-

405; SQN 112-D-505 e SQN 304-B-201. 
7 

Asa Sul 
SQS 114-H-104; SQS 114-H-107; SQS 114-H-304; SQS 114-H-502; SQS 114-H-

505; SQS 114-H-506; SQS 203-I-102 e SQS 316-B-202.  
8 

Total 

_ 
15 

Fonte: Coordenação de Habitação. 

 

Destaca-se ainda que o Ato da Mesa n. 67, de 2015, determinou a restituição de 21 imóveis 

funcionais da reserva técnica, que era constituída de 34 imóveis, à Secretaria do Patrimônio da 

União (SPU) e ao Governo do Distrito Federal. Em 2016, foram restituídos 19 imóveis, restando 2 

imóveis, que serão devolvidos tão logo estejam desocupados. Anote-se que esse Ato da Mesa não se 

restringiu à devolução de imóveis da reserva técnica, mas determinou que 13 unidades pertencentes 

a esse grupo tivessem sua destinação alterada para residência de parlamentares, à medida que forem 

desocupados.  

 
4.2.3.1.2 Riscos relacionados à gestão dos imóveis funcionais  

 

Identificam-se inúmeros riscos afetos à gestão dos imóveis funcionais, em especial os 

relacionados na tabela 21. Convém destacar que esses riscos já contam com mecanismos 

idealizados para reduzi-los, reavaliados periodicamente, na tentativa de identificar oportunidades 

reais de melhoria. 

                                                           
20 Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-

camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/distribuicao-geografica-dos-imoveis>. Acesso em: 13 

mar. 2017. 

http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2011/atodamesa-5-5-maio-2011-610632-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2011/atodamesa-5-5-maio-2011-610632-normaatualizada-cd-mesa.html
http://www2.camara.leg.br/transparencia/gestao-na-camara-dos-deputados/contas-da-camara/relatorio-de-gestao/pasta-administrativa/ano-de-2016/distribuicao-geografica-dos-imoveis
http://www2.camara.leg.br/legin/int/atomes/2009/atodamesa-46-7-julho-2009-589395-normaatualizada-cd-mesa.html



































































































































































































































